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Resumo

Este estudo analisa a alocação de recursos através de emendas parlamentares impositivas

na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, focando no período de 2020 a 2022. O objetivo

é avaliar a alocação geral de recursos e investigar se diferentes grupos ideológicos apre-

sentaram diferenças na alocação. A metodologia envolve revisões bibliográficas, pesquisa

documental e análises de dados descritivas, com base em informações públicas e docu-

mentos normativos. Para agrupar os parlamentares conforme suas ideologias, utilizou-se

uma classificação pré-existente. Os resultados revelam semelhanças nas alocações para as

áreas de saúde e educação. No entanto, diferenças substanciais surgem em setores como

segurança pública, ensino superior e políticas sociais, com grupos ideológicos demons-

trando preferências distintas. Este estudo sugere que, em uma análise mais aprofundada, a

ideologia do parlamentar influencia a alocação de recursos, ampliando a compreensão das

complexas dinâmicas por trás das políticas orçamentárias em nível estadual, ao incorporar

a ideologia à análise.

Palavras-chave: Emendas Parlamentares, Deputados Estaduais, Minas Gerais, Ideologia



Abstract

This study examines the allocation of resources through mandatory parliamentary amend-

ments in the Legislative Assembly of Minas Gerais, focusing on the period from 2020 to

2022. The goal is to assess the overall resource allocation and investigate whether different

ideological groups showed differences in allocation. The methodology involves literature

reviews, documentary research, and descriptive data analysis, based on public informa-

tion and regulatory documents. To group parliamentarians according to their ideologies, a

pre-existing classification was used. The results reveal similarities in allocations for health

and education areas. However, substantial differences emerge in sectors such as public

security, higher education, and social policies, with ideological groups demonstrating distinct

preferences. This study suggests that, in a more in-depth analysis, the ideology of the

parliamentarian influences resource allocation, enhancing the understanding of the complex

dynamics behind state-level budgetary policies by incorporating ideology into the analysis.

Keywords: Parliamentary amendments, State Representative, Minas Gerais, Ideology
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1 INTRODUÇÃO

A presente análise das emendas parlamentares impositivas emerge em um contexto

político caracterizado por transformações substanciais no Brasil. Este estudo se apresenta

como uma investigação para a compreensão das intrincadas dinâmicas que permeiam

as relações entre os poderes executivo e legislativo no âmbito do processo orçamentário.

Até 2015, as emendas parlamentares eram predominantemente consideradas despesas

discricionárias, sujeitas a não execução pelo poder executivo. No entanto, uma mudança

paradigmática ocorreu quando o legislativo federal aprovou a legislação que conferia caráter

impositivo a essas emendas, tornando-as de execução obrigatória. Essa transformação

conferiu aos parlamentares uma maior autonomia na alocação de recursos, com impactos

significativos no processo orçamentário e nas dinâmicas da ciência política. A partir desse

marco, os parlamentares podem apresentar recursos de forma equitativa ao orçamento

público, modificando profundamente o equilíbrio de poder no cenário político brasileiro.

No âmbito estadual, o estado de Minas Gerais implementou essa mudança em 2018,

delineando um novo panorama político e orçamentário para a realidade mineira.

Dentro desse contexto, a análise das emendas parlamentares impositivas assume

particular relevância ao permitir a compreensão da evolução das relações entre o legislativo

e o executivo estadual em decorrência dessas mudanças. A obrigatoriedade de execução

das emendas estabelece um terreno fértil para a análise do comportamento dos parlamen-

tares e das agremiações partidárias em Minas Gerais, bem como de suas preferências

ideológicas na alocação de recursos, exercendo influência direta nas políticas públicas do

estado. As emendas impositivas surgem como uma oportunidade para a administração

pública e a ciência política como um objeto de estudo empírico, tanto quantitativo quanto

qualitativo.

Isso se deve ao fato de que sua distribuição é equitativa entre os setenta e sete

parlamentares mineiros, oferecendo um campo fértil para investigações detalhadas. Em

uma sociedade cada vez mais politicamente engajada e ávida por atores que representem

suas ideologias ou preferências políticas, as emendas podem ser um atalho para identificar

possíveis peculiaridades entre os diferentes posicionamentos políticos. A partir disso, dife-

rentes grupos ao longo do espectro esquerda-direita podem ser mais bem compreendidos,

possibilitando uma análise mais profunda do posicionamento dos parlamentares. Este

estudo se propõe a preencher essa lacuna, lançando luz sobre as complexas relações entre

ideologia e alocações de recursos em Minas Gerais.

Nesse sentido, nos últimos anos, diversos estudos têm se dedicado a investigar

o comportamento dos parlamentares na alocação das emendas parlamentares. Entre
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eles pode-se destacar Santana (2011), que buscou analisar os determinantes políticos da

execução das emendas orçamentárias individuais no Brasil; Barone (2014), que tratou de

investigar as relações partidárias entre prefeitos brasileiros e políticos nacionais e estaduais

e seu efeito sobre o desempenho eleitoral dos partidos e suas decisões no Congresso; e

Baião (2016), que em sua pesquisa utiliza dados sobre emendas para realizar o esforço

inédito de avaliar em que medida a alocação das emendas entres os municípios atende às

demandas locais por recursos.

Além disso, estudos anteriores como de Ferreira (2019), trataram de identificar e

consolidar algumas das motivações que orientam os parlamentares na alocação de recursos,

tais como a capacidade de operacionalização do beneficiário, a relevância do reduto eleitoral

e as relações com lideranças políticas locais. No entanto, o presente estudo se propõe a

explorar se, além desses fatores, a orientação ideológica dos parlamentares, até o momento

subestimada, desempenha um papel preponderante nas decisões orçamentárias.

Diante dessa lacuna identificada nas pesquisas anteriores e da especificidade das

emendas parlamentares em Minas Gerais, emergem hipóteses fundamentais que bus-

cam responder ao problema de pesquisa. O presente estudo concentra-se principalmente

nas emendas impositivas individuais destinadas a diversas áreas, em vez de analisar as

transferências especiais ou a resoluções da Secretaria de Estado de Saúde (SES), como in-

vestigado por Ferreira (2019). Partindo da premissa de que essas modalidades de emendas

são amplamente utilizadas pelos parlamentares, as motivações identificadas por ele, tais

como a capacidade de operacionalização do beneficiário e a relevância do reduto eleitoral,

podem explicar adequadamente as alocações nesses contextos.

Contudo, o estudo amplia seu escopo para incluir outras modalidades de transferên-

cias de recursos, como convênios e execução direta. Nessas modalidades, os parlamentares

não apenas determinam o beneficiário, mas também especificam o objeto da emenda dentro

do portfólio do órgão beneficiado. Considerando essa complexidade nas alocações, as

hipóteses se diversificam, reconhecendo que os parlamentares podem fundamentar suas

decisões não apenas em motivações tradicionais, como a operacionalização do beneficiário

e a relevância eleitoral, mas também em influências ideológicas e políticas mais profundas.

Desse modo, este estudo se justifica por tentar compreender essa lacuna na literatura

sobre as motivações dos parlamentares na alocação de recursos por meio de emendas,

especialmente em Minas Gerais. A maioria dos estudos existentes, como dito anteriormente,

foca em aspectos como a distribuição geográfica, a relevância eleitoral e a operacionalização

do beneficiário das emendas, deixando de lado a influência da ideologia dos parlamentares

nesse processo. Além disso, esse estudo contribui para ampliar o conhecimento sobre as

relações entre o legislativo e o executivo estadual, bem como sobre o impacto das emendas
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parlamentares nas políticas públicas de Minas Gerais.

Esse estudo também tem relevância prática, pois pode auxiliar na elaboração e no

monitoramento das políticas públicas financiadas pelas emendas parlamentares. Ao revelar

como a ideologia dos parlamentares afeta as alocações, esse estudo pode orientar as

entidades governamentais, organizações da sociedade civil e demais partes interessadas a

planejar e direcionar seus esforços de angariação de recursos com maior eficiência. Além

disso, esse estudo pode estimular o debate público sobre a transparência e a accountability

das emendas parlamentares, fortalecendo o controle social sobre o uso dos recursos

públicos.

Diante do exposto, até o presente momento, grande parte das investigações negligen-

ciou a influência das escolhas ideológicas dos parlamentares nesse processo, suscitando

uma questão central: quando parlamentares com posicionamentos políticos diversos têm

acesso a recursos equitativos, suas alocações se assemelham ou divergem? Essa interro-

gação converge para o cerne do problema de pesquisa, que reside em compreender se as

preferências ideológicas dos parlamentares exercem influência na alocação de recursos por

meio de emendas parlamentares em Minas Gerais.

Desse modo, o objetivo desse trabalho é analisar, de forma empírica, como se

comportaram os deputados estaduais, agrupados por partidos políticos, na alocação de

emendas parlamentares individuais no período de 2020 a 2022. Ou seja, o objetivo é

capturar as diferenças e semelhanças dos espectros políticos na alocação do recurso das

emendas parlamentares impositivas.

E são objetivos específicos desse trabalho: realizar uma revisão de literatura sobre

o tema das emendas parlamentares, abordando conceitos, teorias e estudos relevantes

no campo da ciência política e administração pública; classificar os partidos políticos da

Assembleia Legislativa com base em sua ideologia e posicionamento político; realizar um

levantamento e análise dos marcos teóricos e normativos das emendas parlamentares em

Minas Gerais, investigando as regras, regulamentos e práticas existentes relacionadas às

emendas parlamentares no estado; analisar a execução e indicação geral das emendas

parlamentares no período de 2019 a 2022, a fim de compreender o nível de efetividade e

cumprimento das emendas propostas pelos deputados estaduais em Minas Gerais; analisar

a alocação das emendas parlamentares individuais dos deputados estaduais agrupados

por partidos políticos em Minas Gerais; investigar se existiram diferenças significativas na

alocação das emendas parlamentares com base na ideologia partidária.

Esse trabalho segue uma estrutura dividida em capítulos. Inicialmente, investiga-

mos a relação entre as emendas parlamentares, o ciclo orçamentário e a implementação
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das emendas impositivas. Em seguida, detalhamos o processo de operacionalização das

emendas impositivas no contexto de Minas Gerais. Continuamos o estudo com a análise

da classificação ideológica dos partidos políticos com base na abordagem de Bolognesi,

Ribeiro e Codato (2023). Apresentamos também a composição da Assembleia Legislativa

de Minas Gerais (ALMG) e como os parlamentares e partidos se enquadram em gru-

pos ideológicos. Posteriormente, a metodologia aplicada é explicada, destacando nossa

abordagem quantitativa, métodos de coleta e análise de dados, bem como as ferramentas

utilizadas para classificar e comparar os grupos ideológicos. Prosseguimos com uma análise

abrangente das alocações de emendas impositivas. Em uma etapa subsequente, focamos

em emendas individuais, conduzindo um estudo comparativo em sete áreas distintas da

administração pública. Finalmente, encerramos o trabalho com considerações finais que

recapitulam os principais resultados, discutem implicações, apontam limitações e sugerem

possíveis direções para futuras pesquisas.
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2 AS EMENDAS PARLAMENTARES AO ORÇAMENTO PÚBLICO NO CONTEXTO DO

PRESIDENCIALISMO DE COALIZÃO PÓS-2015

A relação entre as emendas parlamentares e o ciclo orçamentário no Brasil é funda-

mental para entender a dinâmica entre os poderes executivo e legislativo na elaboração,

aprovação e execução do orçamento público. Neste capítulo, exploraremos essa relação e

seu impacto, destacando as mudanças substanciais nas emendas parlamentares impositi-

vas e a transformação do cenário político e orçamentário em Minas Gerais. Vamos analisar

o processo de operacionalização dessas emendas e revisar pesquisas relacionadas à alo-

cação desses recursos por parte dos deputados. Essa análise é crucial para compreender

a influência do legislativo no orçamento e as implicações dessas mudanças para o cenário

político e orçamentário estadual.

2.1 A relação entre as emendas parlamentares e o ciclo orçamentário brasileiro

O ciclo orçamentário brasileiro é um processo que envolve a elaboração, a discussão,

a aprovação, a execução e o controle do orçamento público. O orçamento público é o

instrumento que expressa as receitas e despesas do Estado para o período de um ano.

Conforme o artigo 165 da Constituição Federal (Brasil, 1988), o orçamento público está

baseado em três leis: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e

a Lei Orçamentária Anual (LOA), cujas características são detalhadas a seguir:

1) PPA: é um plano de médio prazo (período de quatro anos) que estabelece as

diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública para um período de

quatro anos. O PPA deve ser elaborado pelo poder executivo e enviado ao poder

legislativo, que deverá aprovar o plano para entrar em vigor no ano seguinte. Vale

ressaltar que o PPA, por essência, é um instrumento de planejamento estratégico que

estabelece um compromisso político para além do mandato presidencial, orientando

a formulação das leis orçamentárias, além de definir metas que devem ser cumpridas

e avaliadas (Paulo, 2010).

2) LDO: é uma lei anual que define as prioridades e as metas da administração pública

para o exercício subsequente, orientando a elaboração da LOA. A LDO também

estabelece os limites para os gastos dos poderes executivo, legislativo e Judiciá-

rio, as regras para a transferência de recursos para os estados e municípios e as

diretrizes para a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Ela é de iniciativa do chefe do poder executivo e enviada ao poder legislativo para

aprovação, entrando em vigor no ano seguinte. Entende-se que a LDO é um ins-

trumento de planejamento tático que busca harmonizar as metas fiscais com as
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metas físicas dos programas governamentais, garantindo o equilíbrio entre receitas e

despesas. Conforme Kohama (2016), a LDO tem a finalidade de nortear a elaboração

dos orçamentos anuais, de forma a adequá-los às diretrizes, objetivos e metas da

administração pública, estabelecidos no plano plurianual.

3) LOA: É uma lei anual que estima as receitas e fixa as despesas da administração

pública para o exercício financeiro. A LOA deve ser compatível com o PPA e a LDO,

detalhando os programas, as ações e os projetos que serão realizados pelo governo.

A elaboração da LOA é de atribuição do poder executivo e é enviada ao poder

legislativo para aprovação, entrando em vigor no ano seguinte. Vale destacar, que

a LOA é um instrumento de planejamento operacional que especifica os recursos

necessários para cada atividade governamental, permitindo a execução das políticas

públicas e o cumprimento das funções estatais. A Lei Orçamentária Anual é o instru-

mento utilizado para a materialização do conjunto de ações e objetivos que foram

planejados visando ao melhor atendimento e bem-estar da coletividade (Kohama,

2016).

Nessa conjuntura, o processo orçamentário no Brasil, de acordo com Sanches

(1993), pode ser dividido em quatro fases principais:

• Elaboração e apresentação: engloba uma série de atividades relacionadas à esti-

mativa de receita, bem como à formulação do programa de trabalho, que inclui a

identificação de problemas, a proposição de alternativas, a tomada de decisões, a

definição de metas e o estabelecimento de custos. É necessário ainda compatibili-

zar as propostas com as prioridades estabelecidas e elaborar uma proposta a ser

submetida à aprovação do legislativo.

• Autorização: durante essa etapa, as estimativas de receita são revisadas, ou seja, é

verificado quanto dinheiro o governo espera arrecadar. Além disso, as alternativas

são reavaliadas para garantir que o orçamento atenda às prioridades e demandas

atuais.Os membros do legislativo têm a oportunidade de modificar a proposta por

meio de emendas, o que envolve ajustes nos programas de trabalho propostos.

Eles também estabelecem parâmetros de execução que oferecem certa flexibili-

dade, permitindo ajustes necessários ao longo do ano, conforme as mudanças nas

circunstâncias econômicas ou políticas.

• Programação e execução: o orçamento é programado, com definição de cronogra-

mas de desembolso para ajustar o fluxo de despesas conforme as variações na

arrecadação, sendo executado, acompanhado e parcialmente avaliado por meio
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de mecanismos de controle interno e inspeções realizadas por órgãos de controle

externo.

• Avaliação e controle: pode ocorrer concomitantemente à execução. São produzidos

balanços de acordo com as normas legais, que são apreciados e auditados pelos

órgãos auxiliares do poder legislativo, como o Tribunal de Contas e as assessorias

especializadas, e as contas são julgadas pelo Parlamento. Esta fase também inclui

avaliações realizadas pelos órgãos de coordenação e pelas unidades setoriais para

dar feedback ao processo de planejamento.

Nesse contexto, é fundamental que as atribuições dos poderes executivo e legislativo

se complementem. No entanto, surge um conflito decorrente da controvérsia sobre a

natureza do orçamento: impositivo ou autorizativo. No modelo autorizativo, o poder executivo

se destaca no que tange às decisões dos dispêndios; no modelo impositivo, a ascendência

do poder legislativo é mais evidente, uma vez que a responsabilidade final pela decisão

recai sobre as casas legislativas, tornando obrigatória a execução do orçamento (Santos;

Gasparini, 2020).1

Essa controvérsia sobre a natureza do orçamento tem repercussões diretas na

flexibilidade disponível para o poder executivo em relação à alocação de recursos. No

modelo autorizativo, a flexibilidade é inerente à execução orçamentária, permitindo ao

executivo ajustar as despesas conforme as demandas em constante evolução. Por outro

lado, no modelo impositivo, a rigidez orçamentária cria um cenário onde uma parcela

significativa dos recursos deve ser obrigatoriamente direcionada para despesas predefinidas,

concedendo, assim, um maior controle ao poder legislativo.

Essa divergência sobre a perspectiva do orçamento também se relaciona diretamente

com a rigidez orçamentária no cenário brasileiro, que limita a capacidade de reorientação

das ações governamentais. Para ilustrar essa questão, em 2019, aproximadamente 92% dos

orçamentos fiscal e de seguridade social eram de execução obrigatória, restando apenas

8% para dispêndios discricionários. Essa alta rigidez orçamentária poderia levar à conclusão

de que o orçamento brasileiro é predominantemente impositivo, reservando uma parcela

menor de recursos sob o controle discricionário do poder executivo (Santos; Gasparini,

2020).
1 Mais detalhadamente, o conflito deriva da divergência na visão sobre o papel do Poder Executivo na

execução das despesas públicas. Defensores do modelo autorizativo acreditam que a flexibilidade é
essencial para a eficiência governamental, permitindo ao Executivo ajustar despesas de acordo com as
necessidades e condições cambiantes. Por outro lado, os proponentes do orçamento impositivo defendem
a obrigatoriedade estrita da execução orçamentária, enfatizando a transparência e a responsabilidade
do governo, além de aumentar o poder do Legislativo ao garantir que as despesas aprovadas sejam
executadas sem desvios significativos (Gasparini, 2020).
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No entanto, é importante notar que a Constituição brasileira permite a desvinculação

de receitas, conferindo ao governo uma maior autoridade na alocação de recursos e, assim,

relativizando essa rigidez. Portanto, não podemos fazer uma conclusão categórica sobre a

natureza do orçamento nacional, uma vez que existem elementos que mitigam essa rigidez

orçamentária. Em prática, é comum o uso de mecanismos de flexibilização adotados pelo

executivo, o que por vezes desvia o orçamento de seu propósito original. Dessa forma, o

dilema central reside na tensão entre a rigidez orçamentária que limita a ação do governo

e a flexibilidade buscada para se adaptar às necessidades políticas e governamentais

(Santos; Gasparini, 2020; Oliveira; Ferreira, 2017).

Diante do exposto, é determinante aprofundar a compreensão sobre a dinâmica

da atuação do legislativo na segunda fase do processo orçamentário. Nessa etapa, seus

membros possuem a atribuição de aprovar e modificar as propostas encaminhadas pelo

poder executivo. Durante o envio da proposta de lei orçamentária (PLO) para aprovação

legislativa, os deputados têm a oportunidade de efetuar alterações por meio das emendas

parlamentares. Essas emendas são instrumentos legais utilizados pelos representantes

para participarem de forma mais ativa na alocação dos recursos públicos, permitindo que

eles suprimam, acrescentem ou modifiquem partes do projeto de lei orçamentária.

Em Minas Gerais, três tipos de emendas são previstas na Constituição Estadual

e regulamentadas pelas Leis de Diretrizes Orçamentárias anuais: individuais (de autoria

individual dos deputados) de bloco ou bancada (coletivas, elaboradas pelos blocos ou

bancadas formadas pelos partidos na Assembleia Legislativa de Minas Gerais – ALMG) e

as de comissão (notadamente da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, e

da Comissão de Participação Popular). Em contraste, no âmbito do governo federal existem

quatro tipos: individual, bancada, comissão e de relator (Barbosa, 2022).

As regras para a indicação desses recursos estão sujeitas a certos pré-requisitos,

conforme estabelecido no art. 160 da Constituição Estadual de Minas Gerais. Conforme o

referido artigo:

Art.160 - (. . . )

III – as emendas ao projeto da lei do orçamento anual ou a projeto que a modifique
somente podem ser aprovadas caso:

a) sejam compatíveis com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias;

b) indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anula-
ção de despesa, excluídas as que incidam sobre:

1) dotação para pessoal e seus encargos;

2) serviço da dívida;

3) transferência tributária constitucional para Município; [. . . ](Minas Gerais, 2023)
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Desse modo, é necessário que as emendas não produzam despesas que não

tenham fonte de recursos, se ajustem às diretrizes do PPA e LOA e não cancelem despesas

com custeio, necessárias para o pleno funcionamento da máquina estatal (Barone, 2014).

Vale destacar que, em Minas Gerais, conforme o artigo 160 da constituição estadual,

o poder executivo possui a prerrogativa de impedir a execução dos recursos das emendas

por motivos técnicos. Esses motivos podem incluir: desistência dos beneficiários em receber

os recursos das emendas, falta de razoabilidade ou incompatibilidade do valor indicado com

o objeto proposto para execução, ausência de pertinência entre a finalidade ou objetivo

indicado e a finalidade institucional do beneficiário, entre outros motivos listados na Lei de

Diretrizes Orçamentárias.

Compreendida a relação das emendas parlamentares e sua posição no ciclo orça-

mentário brasileiro, direcionamos agora nossos esforços para aprofundar o debate sobre

essas emendas, considerando as dinâmicas nas quais estão inseridas no presidencia-

lismo de coalizão. Investigaremos suas principais regras e avaliaremos o impacto de sua

implementação no contexto específico de Minas Gerais.

2.2 Da flexibilidade à obrigatoriedade: a influência das emendas impositivas na

relação entre os poderes

Para compreender as dinâmicas inerentes as emendas parlamentares é preciso

entender que o orçamento necessariamente envolve relações de poder. Isso ocorre não

apenas devido ao sistema de freios e contrapesos estabelecidos pelo regramento consti-

tucional, mas também devido ao presidencialismo de coalizão. Nesse sistema, o chefe do

executivo, muitas vezes em uma posição minoritária, precisa utilizar sua “caixa de ferra-

mentas”2 para estabelecer governabilidade, incluindo negociações com outros poderes e

agentes políticos. Essa dinâmica ganhou relevo após a promulgação da constituição de

1988, já que anteriormente à constituição de 1967 do período militar havia um explícito

assentamento da lei orçamentária no caráter autorizativo, concentrando o poder decisório

no executivo (Limongi; Figueiredo, 1998; Santos; Gasparini, 2020).

Uma das vertentes do debate tem aventado constantemente a necessidade de se

estabelecer certa obrigatoriedade da execução da lei orçamentária, visto que, ela faz parte

do planejamento do orçamento público defendido na constituição de 1988, e o seu não

cumprimento poderia significar deixar de seguir o plano de ação governamental. Para Dallari

(2011):
2 Para Chaisty, Cheeseman e Power (2014) existem cinco ferramentas que os presidentes dispõem para

conquistar maiorias legislativas: o poder de agenda, a autoridade orçamentária, a distribuição de ministérios,
a influência do poder partidário e o funcionamento de instituições informais.
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Em síntese, não faz sentido algum o delineamento de todo um sistema orçamentá-
rio calcado no planejamento e a afirmação do direito à transparência da gestão
fiscal, se as dotações orçamentárias não tiverem caráter impositivo. De nada vale
assegurar a participação popular no momento de elaboração do orçamento se, no
decorrer do exercício financeiro, o poder executivo não tiver o dever de executar
o que foi planejado, mediante um processo de consulta pública seguido de um
cuidadoso exame pelos representantes do povo nas casas legislativas.

De acordo com Santos e Gasparini (2020), no sistema presidencialista de coali-

zão, predominante no Brasil, o poder executivo empenha-se em viabilizar seus projetos

prioritários, fazendo uso de diversas ferramentas, incluindo a distribuição estratégica de

emendas parlamentares, para estabelecer e manter coalizões políticas. Recentemente, no

entanto, observa-se uma pressão crescente por parte do Congresso para que as emendas

se tornem impositivas, incluindo o uso das conhecidas “emendas do relator”. Isso indica um

reequilíbrio das forças entre o executivo e o legislativo, à medida que o legislativo busca

maior poder e influência na alocação de recursos públicos. Essa dinâmica, inerente ao sis-

tema político brasileiro, frequentemente gera conflitos entre os dois poderes, agravados pela

estrutura partidária extremamente fragmentada. Vale ressaltar que essa intensa interação

pode levar a um excesso de barganhas, potencialmente comprometendo a eficiência das

ações públicas (Santos; Gasparini, 2020).

De forma contrária a esse pensamento, pode-se destacar as relevantes contribuições

de Limongi e Figueiredo (1998) que apresentam uma análise abrangente sobre como o

sistema político brasileiro opera de maneira radicalmente diferente em relação ao período

anterior a 1988. Segundo os autores, após esse período observou-se um executivo pre-

ponderante e um Congresso mais disposto a cooperar e votar de maneira disciplinada.

Entretanto, embora o artigo de Limongi e Figueiredo forneça percepções valiosas sobre

as bases institucionais do presidencialismo de coalização, é importante mencionar que a

falta de execução das emendas parlamentares foi um motivo de descontentamento entre os

parlamentares, resultante de uma nítida tensão entre os poderes em matéria orçamentária

(Oliveira; Ferreira, 2017).

No âmbito do Congresso, já havia intensas discussões sobre a necessidade de

conter os efeitos da flexibilização orçamentária e limitar o uso dos tradicionais instrumentos

aplicados no presidencialismo de coalizão. Essas discussões refletiam a profunda insatisfa-

ção parlamentar em relação à predominância do executivo na gestão das finanças públicas,

o que resultava em um desequilíbrio na relação entre os poderes. Em meio a esse contexto,

uma das propostas levantadas era a possibilidade de abolir as emendas parlamentares indi-

viduais. No entanto, ao invés disso, optou-se por adotar uma abordagem oposta, buscando

conferir maior impositividade ao orçamento por meio de alterações constitucionais que esta-

belecem a vinculação explícita do executivo às emendas parlamentares individuais. Essa
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escolha reflete uma resposta às demandas parlamentares por maior controle e influência

na alocação dos recursos públicos, conforme discutido por Oliveira e Ferreira (2017).

É no contexto de descontentamento por parte dos congressistas, ocasionado pelo

baixo índice de execução das emendas parlamentares individuais, que surgem as emendas

impositivas, ou seja, de obrigatória execução pelo poder executivo através da promulgação

da emenda constitucional n.º 86, de 17 de março de 2015 (Greggianin; Silva, 2015). Essa

emenda estabelece que metade do valor das emendas apresentadas deve ser destinada às

ações e serviços públicos de saúde, além da receita corrente líquida para o financiamento e

execução desse recurso.

Não demorou para que Minas Gerais tivesse uma situação semelhante. Em julho

de 2018, a Assembleia Legislativa de Minas Gerais aprovou a Emenda Constitucional

n.º 96/2018, que tornou obrigatória a execução orçamentária e financeira das emendas

individuais.

Art. 160 – (. . . )

§ 4º – As emendas individuais apresentadas ao Projeto de Lei do Orçamento
Anual serão aprovadas no limite de 1,0% (um por cento) da receita corrente
líquida prevista no projeto encaminhado pelo poder executivo, sendo que 50%
(cinquenta por cento) desse percentual será destinado a ações e serviços públicos
de saúde, ressalvado o disposto no art. 139 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

§ 5º – A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde
previsto no § 4º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do
disposto no inciso II do § 2º do art. 198 da Constituição da República, vedada a
destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 6º – É obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa, das
programações incluídas por emendas individuais na Lei do Orçamento Anual, nos
termos previstos no § 4º, em montante correspondente a 1,0% (um por cento) da
receita corrente líquida realizada no exercício anterior, ressalvado o disposto no
art. 140 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.(. . . )(Minas Gerais,
2023)

E em seguida aprovou a emenda n.º 100/2019, em setembro de 2019, que alterou o

art. 160 da constituição do Estado, tornando obrigatória a execução das emendas de blocos

e bancadas:

Art. 160 – (. . . )

§ 6º – É obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa, das
programações incluídas na Lei Orçamentária Anual por:

(. . . )II – emendas de blocos e bancadas constituídos nos termos do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa, no montante correspondente a 0,0041% (zero
vírgula zero zero quarenta e um por cento) da receita corrente líquida realizada
no exercício anterior, por deputado integrante do bloco ou da bancada, ressal-
vado o disposto no caput do art. 141 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.(. . . )(Minas Gerais, 2023)
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É relevante observar que, apesar de a emenda ter gerado efeitos imediatos a partir

da data de sua aprovação, foi estabelecido um conjunto de disposições transitórias na

Constituição Estadual. Essas disposições preveem a implementação progressiva do § 6º do

art. 160 da Constituição do Estado, seguindo as seguintes etapas:

Art. 139 – O disposto no § 4º do art. 160 da Constituição do Estado será cumprido
progressivamente, da seguinte forma:

I – as emendas individuais apresentadas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual
para o exercício de 2019 serão aprovadas no limite de 0,70% (zero vírgula setenta
por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo poder
executivo, sendo 50% (cinquenta por cento) desse percentual destinado a ações e
serviços públicos de saúde;

II – as emendas individuais apresentadas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual
para o exercício de 2020 serão aprovadas no limite de 0,80% (zero vírgula oitenta
por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo poder
executivo, sendo 50% (cinquenta por cento) desse percentual destinado a ações e
serviços públicos de saúde;

III – as emendas individuais apresentadas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual
para o exercício de 2021 serão aprovadas no limite de 0,90% (zero vírgula noventa
por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo poder
executivo, sendo 50% (cinquenta por cento) desse percentual destinado a ações e
serviços públicos de saúde;

IV – as emendas individuais apresentadas aos projetos de Lei do Orçamento Anual
para o exercício de 2022 e para os exercícios seguintes serão aprovadas no limite
e no percentual previsto no § 4º do art. 160 da Constituição do Estado.(Minas
Gerais, 2023)

A tabela 1 elaborada por Barbosa (2022) apresenta os valores nominais empenhados

e pagos de emendas parlamentares no período de 2006 a 2021. Observa-se que até o ano

de 2018 o percentual de valor pago oscilou consideravelmente, variando entre 89,36% e

21,65%. Isso ocorre porque, nesse período, as emendas não eram impositivas, ou seja,

não havia obrigatoriedade de execução por parte do poder executivo. A partir de 2019,

com a implementação da obrigatoriedade de execução das emendas, é possível notar uma

tendência de maior consistência nos valores de execução, com percentuais acima de 70% e

poucas oscilações. Esses dados refletem a influência das mudanças nas regras de execução

das emendas parlamentares e fornecem um panorama importante para compreender a

evolução da efetividade dessas emendas ao longo do período analisado.3

3 É relevante destacar que o estudo em questão abrangeu, a partir de 2019, as emendas impositivas
individuais, as emendas impositivas de bloco ou bancada, bem como as emendas de comissão.



Capítulo 2. AS EMENDAS PARLAMENTARES AO ORÇAMENTO PÚBLICO NO CONTEXTO DO
PRESIDENCIALISMO DE COALIZÃO PÓS-2015 28

Tabela 1 – Valores nominais empenhados e pagos de emendas parlamentares - Anos de 2006 a 2021

Fonte: Barbosa, 2022

A tabela 2, elaborada por Barbosa (2022), apresentam o comparativo entre os

valores nominais pagos de emendas parlamentares e a despesa total do Estado de Minas

Gerais. No período de 2006 a 2018, é evidente que os valores de emendas pagos não

ultrapassaram 0,30% da despesa total do estado. Isso ocorria devido à ausência de um

valor mínimo de execução das emendas até 2019. No entanto, a partir desse ano, com

a implementação da obrigatoriedade de execução e a fixação progressiva de um limite

mínimo das emendas individuais, que passou de 0,7% da receita corrente líquida em 2019

para 1% em 2022, observa-se um aumento significativo da relevância desse dispêndio

no orçamento público de Minas Gerais. Em 2019, as emendas representaram 0,37% da

despesa total, enquanto em 2020 esse valor subiu para 0,83% e em 2021 alcançou 0,89%

da despesa. Esses números indicam um crescimento expressivo no impacto financeiro das

emendas parlamentares no contexto orçamentário do estado. Importante salientar que os

dados apresentados incluem não apenas emendas individuais impositivas, mas também

emendas bloco e de bancada, além das emendas oriundas da Comissão de Participação

Popular.
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Tabela 2 – Comparativo entre os valores nominais pagos de emendas parlamentares e a despesa total
do Estado de Minas Gerais – anos de 2006 a 2021

Fonte: Barbosa, 2022

Em seguida, merece destaque a pesquisa realizada por Castro (2021), que se

dedicou a uma análise aprofundada das implicações financeiras decorrentes da adoção da

Emenda Constitucional n.º 96/2018 pelo Estado de Minas Gerais. Seu estudo visou examinar

de que maneira a implementação do orçamento impositivo para emendas parlamentares

impactou a alocação e execução desses recursos em um contexto anteriormente marcado

por certa incerteza e insatisfação entre os parlamentares. Em resumo, os resultados obtidos

pela autora corroboram a conclusão de que ocorreu uma redução na imprevisibilidade

relacionada à execução das emendas, que agora segue um processo mais regular e

envolve menos negociações opacas, acarretando mudanças significativas no cenário político.

Estas mudanças merecem uma análise aprofundada em estudos futuros, uma vez que

podem contribuir para mecanismos de troca entre os poderes executivo e legislativo que

possuem um nível de transparência inferior ao sistema prévio de alocação de emendas

parlamentares. Especificamente, a transição para emendas impositivas pode implicar em

menor transparência devido à perda, por parte do poder executivo, de uma ferramenta de

negociação com o poder legislativo, o que antes facilitava a construção de acordos mais

passíveis de controle.

Dadas essas informações, compreendemos que as emendas parlamentares imposi-

tivas provocaram transformações substanciais na dinâmica das relações entre os poderes
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relacionados ao orçamento. Além disso, esse cenário levou o poder executivo mineiro a

estabelecer uma estrutura administrativa para gerenciar e administrar o processo de ope-

racionalização das emendas impositivas. Portanto, a próxima seção deste texto se dedica

a explicar o processo de operacionalização das emendas impositivas e a refletir sobre

as pesquisas existentes relacionadas à alocação dessas emendas parlamentares pelos

deputados.

2.3 O processo simplificado das emendas impositivas em Minas Gerais

Ao serem aprovadas, as emendas parlamentares impositivas surgiram como um

instrumento de considerável impacto, tanto financeiro quanto operacional. Diante dessas

mudanças, o estado de Minas Gerais viu-se compelido a reestruturar-se institucionalmente,

buscando uma eficiente gestão e administração do processo de implementação dessas

emendas. Neste contexto, torna-se imprescindível aprofundar a compreensão acerca do

funcionamento dessas emendas no âmbito estadual. Essa compreensão não apenas

fortalecerá a base para a análise em curso, mas também permitirá uma contextualização

mais abrangente para análises subsequentes.

A primeira etapa desse processo é a aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO), da qual se torna essencial, uma vez que essa legislação estabelece os prazos

e regulamentos para a operacionalização das emendas parlamentares impositivas no

exercício fiscal subsequente. Além disso, a LDO determina o momento em que o poder

executivo deve apresentar a relação de iniciativas passíveis de execução, juntamente

com os recursos orçamentários e financeiros designados para as emendas parlamentares

impositivas, conhecida como “portfólio de emendas”.

A elaboração desse portfólio de projetos é responsabilidade dos órgãos e entidades

estaduais e deve conter informações detalhadas, como os objetos, os beneficiários, as

informações orçamentárias (unidade orçamentária, ação orçamentária, grupo de despesa,

categoria, entre outros) , o montante mínimo a ser alocado e critérios técnicos específicos.

Geralmente, esse portfólio de projetos é apresentado nos últimos meses do ano vigente

e desempenha um papel fundamental no processo inclusão das informações necessárias

para a execução das emendas parlamentares. Em outras palavras, o portfólio de projetos

indica as informações que os parlamentares devem incorporar ao orçamento e aos sistemas

a fim de viabilizar a implementação de suas emendas.

Em seguida, o processo de emendamento por parte dos parlamentares se inicia

durante a fase de aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA). Nessa etapa, os legisladores

devem especificar a Unidade Orçamentária, Ação Orçamentária, Grupo de Despesa e o

objeto de execução da emenda. Essas indicações devem estar em conformidade com as
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diretrizes orçamentárias e o Plano Plurianual (PPA) do Estado, além de serem compatíveis

com o portfólio de projetos apresentado anteriormente.

Após a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) pelo poder legislativo

e a sanção da Lei Orçamentária Anual (LOA) pelo poder executivo, ocorre o carregamento

dos dados das emendas no Sistema de Gestão de Convênios e Parcerias (Sigcon-Saída)4

por parte do poder executivo. Nesse sistema, cada dotação e o valor disponível para a

indicação por parte dos parlamentares são detalhadamente especificados. Em seguida, os

parlamentares utilizam o sistema para realizar o processo de indicação de recursos. Nele, o

parlamentar define o beneficiário dos recursos, especifica o valor da indicação, determina

a modalidade de transferência, o tipo de aplicação5 e fornece informações adicionais

necessárias para a execução dos recursos no objeto da emenda.

Nesse contexto, resumidamente os beneficiários das emendas podem ser, de acordo

com a SEGOV:

As emendas impositivas apresentadas ao projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA)
poderão alocar recursos:

1. Aos Municípios:

— por transferência especial, independentemente de celebração de convênio ou
de instrumento congênere, a ser realizada diretamente em conta bancária aberta,
exclusivamente, para esta finalidade;

— por transferência direta de fundo estadual a fundos municipais, mediante forma-
lização de Resolução;

— mediante a celebração de convênio, ou de instrumento congênere;

— doação de bens móveis - aplicação direta;

2. Aos órgãos ou entidades da Administração Pública Federal ou Municipal, in-
clusive consórcio público, mediante a celebração de convênio, ou de instrumento
congênere;

3. Para Organizações da Sociedade Civil (OSCs) sem fins lucrativos, mediante a
celebração de termo de fomento ou termo de colaboração, para a execução de
um objeto de interesse público;

4. Aos órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, por meio de
execução direta. (MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Governo de Minas
Gerais, 2023b)

Essencialmente, as modalidades de transferência determinam como os recursos

serão repassados aos beneficiários das emendas. As principais modalidades incluem
4 O sistema Sigcon Saída é o responsável por sistematizar a gestão de convênios e parcerias do estado de

Minas Gerais. Além disso, ele apresenta um módulo de emendas nos quais é feito a gestão das indicações
dos parlamentares acerca de suas emendas impositivas. O Sigcon Saída permite os deputados gerenciar
suas indicações e acompanhar o andamento das suas emendas.

5 O “tipo de aplicação” nas emendas impositivas pode se referir à finalidade específica para a qual os
recursos da emenda serão usados.
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transferência especial, transferência fundo a fundo, celebração de convênio, parcerias do

marco regulatório das organizações da sociedade civil (MROSC) e execução direta.

A “transferência especial”, que possibilita a transferência direta de recursos para

as contas bancárias dos municípios, sem a necessidade de uma destinação específica

indicada pelo parlamentar, surgiu a partir da Emenda à Constituição n.º 101 de 2019:

Art. 160-A – A transferência a municípios de recursos estaduais decorrentes de
programações incluídas na Lei Orçamentária Anual por emendas individuais, de
blocos e de bancadas nos termos do § 6º do art. 160 poderá ser feita por meio de
uma das seguintes modalidades:

I – transferência especial;

II – transferência com finalidade definida.

§ 1º – Os recursos transferidos na forma do caput não integrarão a receita dos
municípios para fins de repartição e para o cálculo dos limites da despesa com
pessoal ativo e inativo, nos termos do § 14 do art. 160, e do endividamento do
ente federado beneficiado, vedada, em qualquer caso, a aplicação dos recursos a
que se refere o caput no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos e com
pensionistas;

II – encargos referentes ao serviço da dívida.

§ 2º – Na transferência especial a que se refere o inciso I do caput, os recursos:

I – serão repassados diretamente ao ente federado beneficiado, independente-
mente de celebração de convênio ou de instrumento congênere;

II – passarão a pertencer ao ente federado beneficiado no ato da efetiva transfe-
rência financeira;

III – serão aplicados em programações finalísticas das áreas de competência do
poder executivo do ente federado beneficiado, observado o disposto no § 5º deste
artigo.

§ 3º – O ente federado beneficiado pela transferência especial a que se refere o
inciso I do caput poderá firmar contratos de cooperação técnica a fim de subsidiar
o acompanhamento da execução orçamentária na aplicação dos recursos.

(. . . )

§ 5º – Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais de que
trata o inciso I do caput deverão ser aplicadas em despesas de capital, observada
a vedação a que se refere o inciso II do § 1º deste artigo. (Minas Gerais, 2023)

É importante observar que, apesar da flexibilidade quanto ao objeto, pelo menos

70% dos recursos devem ser aplicados em despesas de capital, incidindo esse percentual

apenas sobre o montante total de recursos indicados pelo parlamentar na categoria de

“transferência especial”.

A modalidade de “transferência fundo a fundo” ocorre mediante resoluções da

Secretaria de Estado de Saúde e da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social,

destinando recursos a fundos municipais e unidades tanto do sistema de saúde quanto do

sistema de assistência social.
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Já as “celebrações de convênio” oferecem outra opção para a transferência de

recursos de emendas, onde os beneficiários podem incluir prefeituras, consórcios municipais,

órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, estadual ou municipal. Nesse caso,

o objeto da indicação é bem definido e orientado pelo portfólio de projetos, e a aplicação

segue a programação estabelecida nas emendas, com o repasse ocorrendo mediante a

celebração de um convênio ou instrumento congênere.

As “parcerias do marco regulatório das organizações da sociedade civil (MROSC)”

possibilitam que organizações da sociedade civil recebam recursos das emendas impo-

sitivas. O objeto é orientado pelo portfólio de projetos, e a aplicação está vinculada à

programação estabelecida nas emendas. O repasse aos beneficiários ocorre mediante a

celebração de termo de fomento ou termo de colaboração, seguindo as diretrizes estabele-

cidas na resolução conjunta SEGOV/AGE n.º 007, de 9 de junho de 2017, e no decreto n.º

47132 de 20 de janeiro de 2017.

Por fim, a modalidade de “execução direta” permite que órgãos e entidades da admi-

nistração pública estadual sejam beneficiados diretamente com os recursos das emendas.

Nesse caso, o objeto da indicação é bem definido, e a aplicação segue a programação

estabelecida nas emendas. O repasse e a execução são realizados diretamente quando o

órgão processador e o beneficiário são os mesmos. Caso difiram, será necessário formalizar

um convênio ou instrumento similar.

Além dessas modalidades, existem outras opções menos comuns e menos de-

finidas, como “Contrato de Gestão com Organização Social,” “Convênio para Pesquisa,

Desenvolvimento e Inovação,” “Premiação,” “Termo de Compromisso Cultural,” “Termo de

Descentralização de Crédito Orçamentário (TDCO),” “Termo de Outorga,” “Termo de Ou-

torga para Estímulo à Inovação,” entre outras. Estas modalidades são menos usuais e não

possuem processos tão bem estabelecidos quanto as anteriormente mencionadas.

Após a etapa em que os parlamentares fazem as indicações, inicia-se o processo

de análise técnica por parte do poder executivo. Nesse processo, o poder executivo avalia

a conformidade das indicações com as políticas públicas associadas às programações

orçamentárias e os requisitos legais necessários para a execução do orçamento público.

Essa análise técnica ocorre em duas fases: inicialmente, o órgão executor da emenda

avalia sua viabilidade técnica. Em seguida, a Secretaria de Estado de Governo (SEGOV)

realiza uma análise técnica de viabilidade. Além disso, os beneficiários das emendas podem

ser solicitados a fornecer documentação adicional, dependendo das circunstâncias.

Caso haja impedimentos técnicos que levem à reprovação das indicações, os parla-
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mentares têm a opção de buscar uma solução por meio da realocação orçamentária. Esse

procedimento permite a modificação da dotação orçamentária, incluindo a possibilidade

de alterar a unidade orçamentária, desde que sejam respeitados os percentuais mínimos

exigidos para ações e serviços públicos de saúde (no caso de emendas individuais) e ações

e serviços públicos de saúde, além da manutenção e desenvolvimento do ensino (emendas

de blocos e bancadas).

Dessa forma, caso as indicações passem pela aprovação nas análises técnicas,

procede-se com a celebração e execução dos recursos.

Resumidamente a figura 1 disponibilizada e elaborada pelo poder executivo estadual

(MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Governo de Minas Gerais, 2023a) no manual de

emendas impositivas esclarece esse fluxo:

Figura 1 – Fluxo simplificado emendas impositivas de Minas Gerais

Fonte: Segov, 2023.
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Para encerrar esse ciclo, é essencial destacar o processo de prestação de contas,

no qual os beneficiários reportam a execução dos recursos, e o Tribunal de Contas Estadual

(TCE-MG) exerce um papel central no controle dessas atividades. Agora que temos uma

compreensão clara da operacionalização das emendas em Minas Gerais, é de relevância

explorar como os estudos mais relevantes investigam as motivações e os padrões de

comportamento dos parlamentares dentro desse contexto.

2.4 Discussão dos fatores preponderantes para alocação de recursos de emenda

parlamentar

É importante compreender como os distintos parlamentares mobilizam os critérios e

parâmetros legais estabelecidos para a definição de emendas de modo a criar seus próprios

padrões de indicação. Tal compreensão, ademais, pode ser reveladora sobre eventuais

diferenças e semelhanças na alocação de recursos a partir de preferência ideológicas

distintas. Nesse sentido, a discussão cientifica tem travado discussões e estudos para

decifrar quais fatores ou motivadores são mais importantes na hora da alocação do recurso

pelos parlamentares.

Alguns autores destacam que os critérios utilizados pelos parlamentares na alocação

de recurso são predominantemente políticos (Ames, 2003; Santana, 2011). Ou seja, não há

uma avaliação técnica que motive a destinação de recursos para um município. Pode-se

destacar duas principais pesquisas que fortalecem para esse ponto: Baião (2016) e Ferreira

(2019). Baião buscou entender se o destino das emendas parlamentares da saúde são

os municípios que apresentavam maiores carências na área, entretanto os resultados

obtidos pelo autor demonstraram que o principal destino das emendas parlamentares da

saúde provenientes de deputados federais foram os municípios que menos necessitavam

do recurso. Já a pesquisa de Ferreira (2019), buscou investigar isso para Minas Gerais, e a

conclusão do autor foi, também, que critérios técnicos não são tão relevantes no processo

de alocação desses recursos. Ou seja, o fato de um município demandar mais recursos, por

exemplo, na área da educação, não aumenta as chances dessa localidade ser beneficiada

por um parlamentar com aportes financeiros.

Outra motivação discutida no mundo acadêmico é a questão da distribuição de

eleitores e a relevância dos redutos eleitorais. Ames (2003) argumenta que os candidatos

frequentemente buscam ser o mais eficientes possível, ou seja, utilizar a menor quantidade

de recursos para obter o maior apoio. Ele sugere que o sistema político eleitoral brasileiro

muitas vezes opera com base em um sistema de distritos informais, onde os deputados

concentram seus esforços e recursos de campanha e recebem a maioria de seus votos.

Embora seja uma tendência geral que os parlamentares concentrem suas emendas
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impositivas em municípios onde possuem sua base eleitoral, vale ressaltar que não se trata

de uma regra absoluta para todos os parlamentares. Alguns deputados podem adotar estra-

tégias diferentes, destinando recursos a outras áreas por razões específicas relacionadas

aos interesses de seus eleitores ou ao cumprimento de suas agendas políticas.

Além dessas considerações, a última motivação a ser discutida é a conexão partidária

do parlamentar. De acordo com estudos de Barone (2014) e Baião (2016), os parlamentares

frequentemente priorizam municípios administrados por colegas de partido. Isso ocorre

porque o parlamentar depende não apenas da devida execução dos recursos por parte

da Organização da Sociedade Civil ou prefeitura, mas também da associação desses

benefícios à sua figura junto à população. Ter um município administrado por um aliado

político pode facilitar a capitalização das indicações de emendas parlamentares, uma vez

que esses aliados têm maior disposição para colaborar e promover a imagem do parlamentar

que propôs a emenda, como demonstrado por Ferreira (2019). Esta conexão partidária é

uma estratégia importante para maximizar o impacto eleitoral das emendas parlamentares,

visto que ajuda a evitar a usurpação de conquistas por outros parlamentares que possam

competir pela mesma localidade.

Apesar das considerações sobre a conexão partidária e outras motivações já dis-

cutidas, os debates apresentados por diversos autores frequentemente minimizam ou até

ignoram a importância do fator ideológico dos parlamentares. Essas discussões sugerem

que as motivações previamente mencionadas são predominantes e suficientes para explicar

o comportamento dos legisladores. No entanto, surge uma questão fundamental: será

que parlamentares de diferentes orientações ideológicas alocariam recursos de maneira

semelhante, mesmo quando suas ideologias diferem?

Embora haja estudos que investigam como o alinhamento ideológico dos prefeitos

influencia na alocação de recursos municipais (Lehmann, 2019), até o momento, não

foram realizadas análises abordando a relação entre o posicionamento ideológico dos

parlamentares no âmbito legislativo estadual ou federal e suas decisões na distribuição de

recursos. Este estudo procura preencher essa lacuna, inaugurando discussões sobre como

a ideologia dos parlamentares impacta na alocação de seus recursos.

O próximo capítulo se aprofundará nas discussões acerca do conceito de ideologia,

conforme abordado neste estudo, e classificará ideologicamente os partidos representados

na Assembleia Legislativa de Minas Gerais durante a 19ª Legislatura, com base na análise

realizada por Bolognesi, Ribeiro e Codato (2023). Essa classificação servirá como base

para a análise das alocações de recursos realizada posteriormente.
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3 CLASSIFICAÇÃO E COMPOSIÇÃO IDEOLÓGICA DOS PARTIDOS

3.1 Ideologia Política: fundamento e importância na análise política

Primeiramente, é preciso entender que ideologia é o conjunto de crenças, valores

e atitudes culturais que pretendem representar o mundo social por determinadas classes

(Baldus; Willems, 1939) . Para complementar essa compreensão:

“Em sentido mais geral, a cultura de todos os sistemas sociais inclui uma ideologia
que serve para explicar e justificar sua existência como estilo de vida, seja uma
ideologia com raízes na família, que define a natureza e a finalidade da vida
familiar, ou uma ideologia religiosa que serve de base e prega um sistema de vida
em relação a forças sagradas.”(Johnson, 1997)

Max Weber, em suas obras, percebe a ideologia como uma visão de mundo particular,

relativa e, portanto, não necessariamente uma expressão da verdade absoluta ou uma

representação exata do mundo social, como destacado por Silva (2000). Nesse contexto,

Weber procura demonstrar a diversidade de ideologias, cada uma reivindicando ser a

verdade definitiva sobre o mundo social. Em suas palavras, ao invés de uma visão unitária

da vida, existem diversas visões que expressam verdades relativas e estão envolvidas

em lutas simbólicas constantes, como exemplificado em “A Ciência como Vocação” (Silva,

2000).

Na perspectiva de Weber, os indivíduos ou grupos sociais aderem a uma determi-

nada visão de mundo na medida em que têm afinidades com o conteúdo que ela expressa,

principalmente quando suas situações de classe e status propiciam adquirir ideias e repre-

sentações que estejam alinhadas com seus interesses materiais e ideais (Silva, 2000).

No contexto político, a ideologia política, portanto, assume uma importância cru-

cial, fundamentando políticas e sistemas de crenças que orientam os atores políticos e

eleitores. Max Weber percebe a ideologia política como um conjunto de ideias e valores

que direcionam as ações dos atores políticos. Essas ideias e valores, embora complexos

e multifacetados, frequentemente são simplificados e categorizados em um espectro de

crenças e posicionamentos políticos.

Essa simplificação facilita a organização dos atores políticos, sejam eles eleitores

ou parlamentares, dentro do cenário político. A classificação ideológica, incluindo o uso

do espectro da direita e esquerda, é uma maneira de resumir as ideologias políticas. A

classificação ideológica tende a categorizar as ideologias dos partidos e parlamentares por

proximidade ou distanciamento das ideias ou crenças.
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Consequentemente, a compreensão da ideologia política como um mecanismo

simplificador e organizador no cenário político é fundamental para a análise das dinâmicas

políticas. Ao explorar a classificação ideológica dos partidos, torna-se possível discernir

as nuances e tendências das preferências políticas, contribuindo para uma compreensão

mais aprofundada das complexidades do processo político. A próxima seção abordará

a classificação ideológica dos partidos e os estudos dedicados a esse fim, explicando o

estudo que orientou a classificação ideológica da Assembleia Legislativa de Minas Gerais

na 19ª legislatura.

3.2 Classificação ideológica dos partidos em 2018

A ideologia, como força motriz das posições políticas não só estrutura a comunicação

política, mas também atua como o elemento fundamental para a captação de interesses

diversos ao longo do tempo e espaço. É dentro dessa perspectiva que os partidos políticos

emergem como as instituições incumbidas de articular essa complexidade nas democracias,

ao fazer uso da diferenciação eleitoral, conforme ressaltado por Bolognesi, Ribeiro e Codato

(2023). Concomitantemente, a compreensão dos partidos políticos como portadores de

uma visão de mundo, delineada por um programa ideológico, manifesta a ideologia como

um “atalho cognitivo” nas escolhas de voto e orientação de tomadas de decisão partidárias

durante os mandatos governamentais, como também colocado por Rose (1984 apud

Bolognesi; Ribeiro; Codato, 2023).

Ademais, a ideologia assume a relevante função de facilitar comparações e estudos

ao longo do tempo e espaço, permitindo a identificação de dinâmicas e particularidades

nos sistemas partidários (Bolognesi; Ribeiro; Codato, 2023). Essa característica é especial-

mente notória no contexto das emendas parlamentares, que evoluíram para um orçamento

designado a cada deputado, erguendo-se como um potencial campo de pesquisa da ciência

política. Portanto, a investigação das emendas parlamentares em consonância com a ideo-

logia partidária pode ser vista como uma abordagem complementar, delineando um cenário

no qual a identificação das posições ideológicas dos partidos detém um papel de suma

importância em estudos políticos, notadamente no cenário brasileiro, onde essa questão

ainda requer um aprofundamento adequado.

Nesse sentido, entende-se que a ideologia dos partidos políticos brasileiros é tratada

geralmente como um tema coadjuvante nos estudos científicos, que majoritariamente

privilegia os comportamentos eleitoral e legislativos, sobrepujando a dimensão ideológica

como incapaz de diferenciar legendas partidárias (Tarouco; Madeira, 2015; Zucco Jr., 2011;

Epstein, 2009) . Isso acontece, porque no Brasil as diferenças entre os partidos políticos

estariam diluídas pelo personalismo eleitoral e pela patronagem partidária. Ou seja, no

contexto brasileiro, existe uma baixa programaticidade permanente, independente do estágio
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de desenvolvimento do seu sistema partidário (Ames, 2003; Mainwaring, 1993).

No âmbito do sistema partidário brasileiro, existe uma dualidade paradigmática

persistente. Por um lado, os partidos políticos têm uma influência eleitoral relativamente

insignificante, caracterizada por campanhas eleitorais focadas em indivíduos, financiamento

privado, grande fragmentação partidária e práticas clientelistas. Por outro lado, no âmbito

legislativo nacional, os partidos desempenham um papel significativo, organizando a agenda

de votações, apresentando um grau de coesão interna superior a 50% e formando alianças

para garantir a governabilidade do país. Isso cria uma contradição no comportamento dos

partidos brasileiros, que dificulta a compreensão de suas bases programáticas, resultando

em uma falta de clareza sobre as posições ideológicas da maioria dessas agremiações

políticas. Essa dualidade comportamental contribui para um entendimento confuso e com-

plexo das identidades políticas e plataformas partidárias no contexto brasileiro (Bolognesi;

Ribeiro; Codato, 2023).

Porém, especialistas, líderes políticos e opinião pública reconhecem de forma clara

a divisão ideológica e suas consequências na governança pública e no comportamento das

legislaturas. Para compreender o conteúdo dessa divisão, várias estratégias são empre-

gadas (Bolognesi; Ribeiro; Codato, 2023). Nesse contexto, é possível avaliar a orientação

ideológica dos partidos por meio de diversas abordagens, como a análise de seus pro-

gramas partidários (Tarouco; Madeira, 2013; Babireski, 2014; Franzmann; Kaiser, 2006),

a observação dos comportamentos de seus representantes (Scheeffer, 2016), a análise

dos padrões de votação eleitoral (Carreirão, 2006), a composição sociopolítica (Rodrigues,

2002), a percepção de seus representantes (Power; Zucco JR., 2009) ou até mesmo a

avaliação de especialistas (Wiesehomeier; Singer; Ruth-Lovell, 2019; Tarouco; Madeira,

2015).

Nesse estudo será utilizado como base a classificação feita por Bolognesi, Ribeiro e

Codato (2023). No seu artigo, é apresentada uma nova classificação ideológica dos partidos

políticos brasileiros. Essa classificação é baseada em um levantamento de dados realizado

por meio de um survey aplicado à comunidade de cientistas políticos em 2018. Nesse

levantamento, os cientistas políticos foram solicitados a classificar os partidos em duas

dimensões: a primeira relacionada à escala esquerda-direita e a segunda referente aos

principais objetivos partidários, que incluem a perseguição de votos, posições de governo e

políticas.

Contudo, para os propósitos deste estudo, nosso foco será direcionado à discussão

e classificação propostas na dimensão esquerda-direita. Portanto, deixaremos de lado a

análise relacionada aos objetivos partidários, concentrando nossa atenção na avaliação do

posicionamento ideológico dos partidos nessa escala específica.
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Nesse sentido, os autores argumentam que se deve coomprender que a classificação

através de um expert survey apresenta vantagens notáveis. Primeiramente, a abordagem

de survey com especialistas produz medidas confiáveis e válidas, demonstrando conver-

gência com outras métricas, como o comportamento eleitoral dos partidos (Benoit; Laver,

2006). Além disso, essa abordagem evita contaminações políticas ao contornar lógicas de

alianças e decisões governamentais, o que é especialmente relevante em cenários como

o brasileiro (Mair, 2001; Wiesehomeier; Singer; Ruth-Lovell, 2019). Contudo, há desafios

a considerar. A sensibilidade dos resultados ao contexto temporal e local de coleta dos

dados pode influenciá-los significativamente. Adicionalmente, pesquisas com especialistas

podem mostrar tendências de polarização, colocando partidos opostos em extremos distan-

tes e levando a uma representação artificial da ideologia política, sobretudo em sistemas

partidários fragmentados (Wiesehomeier; Singer; Ruth-Lovell, 2019; Mair, 2001).

Figura 2 – Escala direita-esquerda com a classificação dos partidos - 2018

Fonte: Bolognesi, Ribeiro e Codato (2023)

A figura 2 mostra a orientação ideológica de cada partido com base em cortes

da média de suas pontuações na escala esquerda-direita. Desse modo, como pode-se

visualizar o ponto mais à esquerda coincide com o valor zero, e o mais à direita, com o valor

dez. Conforme o autor:

Olhando mais detidamente para os cortes ideológicos representados na reta pelas
diferenciações de cores, vemos que segmentos de mesma amplitude apresentam
algumas constantes. A escala foi dividida de modo que partidos que tiveram média
ideológica entre 0 e 1,5 foram classificados como de extrema-esquerda. Os que
pontuaram de 1,51 a 3, como esquerda. De 3,01 a 4,49 estão as legendas de
centro-esquerda. Já entre 4,5 e 5,5, as de centro. Valores entre 5,51 e 7 englobam
a centro- -direita. Os de 7,01 a 8,5 foram classificados como de direita. Por fim,
partidos que pontuaram na média entre 8,51 e 10, foram considerados de extrema-
direita. Os dois partidos mais à direita do espectro são o DEM, que teve ideologia
média de 8,57, e o Patriota, com 8,55 – ambos ocupando a extrema-direita. Já no
extremo oposto temos o PSTU, com 0,51, e o PCO com 0,61 (Bolognesi; Ribeiro;
Codato, 2023).

Essa classificação desempenhará um papel fundamental neste estudo, pois é es-

sencial para entender a dinâmica da política brasileira em 2018. Ela servirá como a base

para classificar os partidos políticos na ALMG durante a 19ª legislatura. Além disso, essa
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classificação será o ponto de partida para nossa análise sobre a alocação de emendas

parlamentares pelos diferentes grupos ideológicos (extrema-esquerda, esquerda, centro-

esquerda, centro, centro-direita, direita e extrema-direita) no período de 2020 a 2023. Nesse

sentido, é crucial estabelecer a conexão entre a classificação proposta, a composição da

ALMG naquele período e a distribuição dos partidos dentro dos grupos ideológicos.

3.3 Composição partidária da Assembleia Legislativa de Minas Gerais

Nesta seção, aprofundaremos nossa análise da Assembleia Legislativa de Minas

Gerais (ALMG). Começaremos por avaliar a composição partidária na ALMG, incluindo o

número de deputados por partido. Essa análise nos permitirá obter conclusões sobre o perfil

da Assembleia Legislativa mineira e entender como os partidos estão distribuídos nesse

contexto. Em seguida, relacionaremos essa composição partidária com a classificação

ideológica previamente estabelecida.

Tabela 3 – Migração partidária: origem (Or.) e destino (De.) dos deputados por legislatura (1995/2015)

Fonte: Ranulfo, 2016.

A tabela 3 expõe a evolução dos percentuais de assentos ocupados por cada partido

em cada legislatura a partir de 1982 até 2014, nela é possível observar mudanças na

composição partidária apresenta a evolução dos percentuais de assentos ocupados por

cada partido em cada legislatura, abrangendo o período de 1982 a 2014. Através desta

tabela, é possível observar mudanças na composição partidária da ALMG ao longo do tempo

e identificar os partidos mais representativos em cada período. Por exemplo, é evidente

que o PSDB deteve o maior número de assentos entre 1994 e 2010, enquanto o PMDB

ocupou a segunda posição mais representativa de 1986 a 2014. Outros partidos, como o

PTB, o PL/PR e o PDT, mantiveram uma participação variável, mas nunca ultrapassaram
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15% dos assentos. Partidos como PFL/DEM, PSB, PPS e PCdoB tiveram uma presença

mais modesta, com menos de 10% dos assentos em todos os anos.da assembleia ao longo

do tempo, bem como identificar os partidos mais representativos em cada período. Por

exemplo, pode-se notar que o PSDB foi o partido com maior número de assentos entre

1994 e 2010, enquanto o PMDB foi o segundo mais representativo entre 1986 e 2014. O

PTB, o PL/PR e o PDT tiveram uma participação variável, mas nunca ultrapassaram 15%

dos assentos. O PFL/DEM, o PSB, o PPS e o PCdoB tiveram uma presença mais modesta,

com menos de 10% dos assentos em todos os anos.

A tabela 3 também revela um nível significativo de fragmentação partidária. A ALMG

experimentou um aumento constante no número de partidos representados, particularmente

entre 1986 e 1990, quando houve uma significativa expansão do número efetivo de partidos.

Nas legislaturas de 2010 e 2014, a assembleia abrigou 22 partidos, totalizando 65 deputados,

o que equivale a uma média de 2,86 deputados por partido (Melo, 2016).

Diante do exposto, podemos afirmar que o cenário de alta fragmentação persistiu na

19ª legislatura. No entanto, uma diferença notável é a ausência do partido do poder executivo,

o Novo, liderado pelo governador Romeu Zema, entre as três siglas mais representativas.

Essa diferença marca uma mudança em relação às eleições anteriores, nas quais o partido

do governo possuía uma parcela considerável no poder legislativo.

A tabela 4 apresenta a porcentagem de cadeiras ocupadas por diferentes partidos

políticos nas 18ª e 19ª legislaturas de Minas Gerais, além da variação entre elas. Essa

tabela complementa o estudo realizado por Melo (2016) e está colorida, destacando em

verde os partidos que aumentaram o número de cadeiras na 19ª legislatura.

A tabela 4 permite identificar quais partidos ganharam ou perderam influência na

ALMG entre as duas legislaturas. Por exemplo, o PT, que detinha a maior porcentagem de

cadeiras na 18ª legislatura, manteve sua representação em 13% nas cadeiras da 19ª legis-

latura. O PSDB, anteriormente o terceiro partido com maior representatividade, com 11,7%

das cadeiras na 18ª legislatura, perdeu 2,6 pontos percentuais na 19ª legislatura, ficando

com 9,1%. O MDB, que empatou com o PT como o segundo partido mais representativo na

18ª legislatura, com 13% das cadeiras, sofreu uma diminuição de 3,9% na 19ª legislatura,

chegando a 9,1%. Além disso, a tabela 4 também destaca quais partidos ingressaram ou

saíram da ALMG entre as duas legislaturas. Por exemplo, o PSL, ausente na 18ª legislatura,

tornou-se o quarto maior partido na 19ª legislatura, com 7,8% das cadeiras. Já o PSOL,

sem representação na 18ª legislatura, conquistou uma cadeira nas eleições de 2018.
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Tabela 4 – Variação da participação dos partidos na Assembleia Legislativa de Minas Gerais -
Comparação 18ª Legislatura e 19ª Legislatura

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.

É importante ressaltar o alto grau de mudança nas bancadas em Minas Gerais, um

cenário que persistiu na 19ª legislatura, com cerca da metade dos parlamentares trocando

de partido ao longo de seus mandatos (Melo, 2016). Essa dinâmica requer uma análise

cuidadosa em relação à orientação ideológica dos deputados. A manutenção da coerência

ideológica mesmo após a mudança de partido implica que a posição ideológica do deputado

permanece constante, o que, por sua vez, não afetará o estudo em questão.

Tendo analisado a composição partidária da ALMG nas legislaturas anteriores, com

ênfase na fragmentação partidária significativa, especialmente na 18ª legislatura, é impera-

tivo avançar na compreensão do comportamento ideológico dessas agremiações políticas.

Esse passo nos conduzirá a uma análise mais aprofundada sobre como a orientação

ideológica dos partidos pode influenciar as alocações de recursos, o tema central deste

estudo.

Para explorar a orientação ideológica dos partidos representados na 19ª legisla-
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tura, utilizaremos a classificação ideológica desenvolvida por Bolognesi, Ribeiro e Codato

(2023),. A próxima seção se dedicará a explicar esse processo e posicionar os diferentes

parlamentares nos grupos ideológicos com base em seus partidos.

3.4 Classificação ideológica da Assembleia Legislativa na 19ª legislatura e conside-

rações metodológicas

Com base na classificação apresentada por Bolognesi, Ribeiro e Codato (2023),

realizamos a categorização dos partidos da 19ª legislatura da Assembleia Legislativa de

Minas Gerais, a fim de dar suporte à análise conduzida neste estudo. Cabe ressaltar

que a decisão de agrupá-los em espectros ideológicos, nomeadamente extrema-esquerda,

esquerda, centro-esquerda, centro, centro-direita e direita e extrema-direita, foi uma resposta

à complexa fragmentação da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, na qual a maioria

dos partidos é representada por apenas um ou dois deputados. Isso dificultaria uma análise

detalhada com base em partidos individuais, justificando a abordagem adotada.

É fundamental observar que este estudo não se aprofundará na discussão conceitual

dos termos extrema-esquerda, esquerda, centro-esquerda, centro, centro-direita e direita

e extrema-direita, uma vez que o seu foco não se concentra na avaliação conceitual da

aplicação dos recursos. Em vez disso, visa identificar padrões de similaridade ou diferença

no uso de emendas parlamentares entre os espectros políticos que se caracterizam como

próximos ou distantes no eixo ideológico.

Entretanto, é importante destacar duas limitações inerentes a essa metodologia.

Primeiramente, a classificação dos partidos não foi desenvolvida exclusivamente para o

contexto de Minas Gerais, mas sim por cientistas políticos em nível nacional. Portanto, é

válido considerar que diferentes interpretações podem surgir da análise dessa classificação

em um contexto regional. Segundo, a classificação foi estabelecida em 2018 e, embora ainda

seja relevante, pode não refletir precisamente as variações no posicionamento ideológico

ao longo dos anos da 19ª legislatura.

Neste estudo, serão levadas em consideração as mudanças partidárias e os partidos

pelos quais os deputados passaram nos anos de 2020, 2021 e 2022. No entanto, não

serão consideradas as ações ocorridas em 2023, pois muitos desses deputados não foram

reeleitos, alguns ascenderam a cargos de deputados federais ou deixaram a vida pública.

Além disso, a decisão de avaliar os partidos no início do ano é justificada pelo fato de

que é nesse período que os parlamentares fazem suas indicações, tornando-o o momento

mais apropriado para compreender o posicionamento político no cenário em que ocorre

a alocação de recursos. Avaliar suas ações fora do contexto político estadual poderia

potencialmente distorcer as informações analisadas.
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Tabela 5 – Tabela da distribuição dos parlamentares da 19ª legislatura de acordo com o
posicionamento ideológico do partido

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.

A análise da composição ideológica da 19ª legislatura da Assembleia Legislativa

de Minas Gerais, conforme apresentada na tabela 5, revela uma significativa mudança

no espectro político em direção à direita e centro-direita. Durante esse período, partidos

com orientação política à direita e centro-direita representaram conjuntamente 54,5% dos

deputados, enquanto os partidos de esquerda e centro-esquerda compreenderam apenas

23,4% dos deputados. Isso sugere uma clara alteração no eixo ideológico, ultrapassando

o fenômeno da “direita envergonhada” que havia prevalecido até as eleições de 2018,

conforme destacado por Bolognesi, Ribeiro e Codato (2023). Essa transformação ideológica

na legislatura também se contrapõe aos resultados encontrados no estudo de Tarouco e

Madeira (2015).

A análise adicional na tabela 5 mostra que uma parcela significativa dos deputados

trocou de partido durante seus mandatos, mas apenas cerca de 8 deputados efetivamente

mudaram de posicionamento ideológico dentro do espectro considerado neste estudo. É

fundamental mencionar que, durante a 19ª legislatura, ocorreu a renúncia de uma deputada

para assumir a prefeitura do município de Contagem e o falecimento de outro deputado

durante a pandemia. Nesse contexto, os suplentes desses deputados não serão abrangidos

no escopo desta pesquisa.

A análise da classificação ideológica da 19ª legislatura na Assembleia Legislativa

de Minas Gerais estabeleceu um contexto para a compreensão das dinâmicas políticas e

ideológicas em jogo. Ao revelar mudanças significativas no espectro ideológico e enfatizar

a relativa estabilidade dos posicionamentos políticos, a análise da composição legislativa

fornece uma base para a investigação posterior das alocações de recursos por meio de

emendas parlamentares.

Nesse sentido, é vital que se compreenda a abordagem metodológica empregada

neste estudo, que visa avaliar os padrões de alocação de recursos e sua relação com os

alinhamentos ideológicos. A seção seguinte delineará as etapas e técnicas utilizadas para
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analisar a distribuição de emendas parlamentares entre os diferentes grupo ideológicos.

Vamos agora direcionar nossa atenção para a metodologia deste estudo, que servirá como

uma lente crítica para a compreensão dos fatores que moldam as decisões dos legisladores

em Minas Gerais.
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4 ANÁLISE DAS EMENDAS IMPOSITIVAS EM MINAS GERAIS

Este capítulo delineia a estrutura metodológica adotada para analisar as emendas

impositivas em Minas Gerais, proporcionando a base essencial para a compreensão do

processo de alocação de recursos e suas implicações. Subsequentemente, seguindo as

etapas metodológicas delineadas, são conduzidas duas análises distintas. A primeira fase

visa avaliar, de maneira abrangente, a alocação de recursos pelos parlamentares, buscando

identificar perfis de municípios que mais receberam recursos, unidades orçamentárias

beneficiadas, e outros pontos relevantes. Esta análise proporcionará uma contextualização

abrangente, essencial para compreender a análise específica das emendas impositivas em

Minas Gerais.

Posteriormente, realiza-se uma análise focada em compreender as diferenças e

semelhanças entre os diferentes grupos ideológicos previamente categorizados na alocação

de recursos. Este estudo inicia-se com uma análise por modalidade de transferência e

prioridade de órgãos, seguida por uma investigação mais aprofundada, categorizada por

área da administração pública estadual.

4.1 Metodologia

Nessa seção do estudo, são descritos os procedimentos a serem seguidos na

realização da pesquisa, visando analisar o comportamento dos parlamentares agrupados

em partidos na utilização das emendas parlamentares. Nesse sentido, de acordo com Gil

(2002) a metodologia pode ser apresentada, com os seus principais aspectos, da seguinte

forma: tipo de pesquisa, população e amostra, coleta de dados e análise de dados.

4.1.1 Tipo de pesquisa

Para Gil (2002) a pesquisa é feita mediante a aplicação dos conhecimentos dispo-

níveis e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros procedimentos científicos.

Nesse sentido, pode-se destacar três classificações de pesquisa: exploratórias, descritivas

e explicativas.

No presente projeto, será adotado inicialmente o método de pesquisa exploratória,

com foco na análise quantitativa. Segundo Gil (2002) a pesquisa exploratória pretende

proporcionar maior familiaridade com o tema em questão, buscando torná-lo mais explícito.

Essa abordagem visa preencher lacunas nos estudos desse objeto, levantando informações

relevantes sobre o tema. Ao final, está prevista uma etapa descritiva comparativa, também

focada na análise quantitativa.
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Conforme o quadro apresentado a seguir, o trabalho está delineado a partir de etapas

de pesquisa bibliográficas, documentais, análises quantitativas e comparativas acerca das

emendas parlamentares.

Quadro 1 – Quadro que esquematiza as etapas e abordagem do trabalho com relação à metodologia

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.

Como descrito no quadro, em primeiro momento foi feito uma pesquisa bibliográfica,

conforme detalhado no capítulo 2, ou seja, utilizou-se como base material do trabalho

materiais já elaborados, constituídos predominantemente de livros e artigos científicos (Gil,

2002). Assim, para possibilitar alcançar os objetivos do trabalho de realizar uma revisão da

literatura sobre o tema foi feito a realização de uma revisão sistemática da literatura existente

sobre emendas parlamentares utilizando base de dados acadêmicas como SciELO, Capes,

entre outras.

Em seguida, foi feito, conforme capítulo 2, uma pesquisa documental que consiste

na utilização de fontes diversificadas que não receberam um tratamento analítico (Gil, 2002).

Desse modo, para o levantamento e análise dos marcos teóricos e normativos das emendas

parlamentares no estado foi executada uma pesquisa documental na constituição estadual,

resoluções SEGOV, Leis de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais do

período em questão, além de documentos diversos publicados pela Secretaria de Estado de

Governo no portal de emendas estaduais. Essa pesquisa documental forneceu os marcos

teóricos e normativos essenciais para a compreensão das emendas parlamentares em

Minas Gerais.

No que diz respeito ao objetivo de classificar os partidos políticos da Assembleia

Legislativa de Minas Gerais com base em um espectro ideológico, também foi conduzida

uma pesquisa bibliográfica, considerando a classificação ideológica proposta no artigo “Uma



Capítulo 4. ANÁLISE DAS EMENDAS IMPOSITIVAS EM MINAS GERAIS 49

Nova Classificação Ideológica dos Partidos Políticos Brasileiros” por Bolognesi, Ribeiro e

Codato (2023) como a mais pertinente para o estudo.

Por fim, para concluir o estudo, foram realizadas análises quantitativas e comparativas

das emendas parlamentares em Minas Gerais. Utilizaram-se dados do Portal de Emendas

de Minas Gerais e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os dados

foram tratados de maneira a permitir análises comportamentais dos parlamentares na

alocação de recursos, cruzando informações com dados partidários e dos municípios

mineiros. Inicialmente, conduziu-se uma análise geral da alocação das emendas e, em

seguida, realizou-se um cruzamento para compreender o comportamento de alocação

dos parlamentares separados por grupos ideológicos. Desse modo, foram desenvolvidos

gráficos e tabelas que possibilitam a comparação entre os valores médios indicados por

cada grupo ideológico em relação aos órgãos e tipos de atendimento, a fim de identificar

semelhanças e diferenças entre as entidades comparadas.

4.1.2 Universo e amostra

O universo da pesquisa abrange todas as indicações de emendas parlamentares

impositivas apresentadas pelos membros da Assembleia Legislativa de Minas Gerais

(ALMG) no período de 2019 a 2022.

No entanto, é importante observar que houve variações nas amostras de proposições

de emendas ao longo do estudo. Na primeira parte da pesquisa (seção 4.3.1) , que avalia

as emendas impositivas, as amostras incluíram emendas individuais e coletivas do período

de 2019 a 2022. Nesse contexto, os dados foram consolidados após a exclusão das

proposições de emendas que foram reprovadas, exceto no gráfico que discutia a evolução

das reprovações ao longo do tempo. Portanto, foram consideradas apenas as emendas

que receberam aprovação ou que foram encaminhadas para a Secretaria de Estado de

Educação (SEE).

Na segunda parte da pesquisa, que abrange o período de 2020 a 2022, a amostra

se concentrou exclusivamente em emendas impositivas individuais. Da mesma forma,

as proposições reprovadas foram excluídas. Além disso, na segunda parte, as amostras

de emendas impositivas individuais foram ainda mais filtradas com base nas unidades

orçamentárias correspondentes. Para ilustrar:

• Na seção 4.3.2.1, foram consideradas apenas as indicações de emendas individuais

relacionadas à área de Saúde, abrangendo a Secretaria de Estado de Saúde, a

Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (FHEMIG), a Fundação Centro
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de Hematologia e Hemoterapia do Estado de Minas Gerais (HEMOMINAS) e a

Fundação Ezequiel Dias (FUNED).

• Na seção 4.3.2.2.1, as amostras incluíram emendas individuais relacionadas à Edu-

cação, com a Secretaria de Estado de Educação (SEE) como unidade orçamentária.

• Na seção 4.3.2.2.2, foram analisadas as indicações de emendas impositivas relacio-

nadas a instituições de ensino, incluindo a Universidade Estadual de Minas Gerais

(UEMG), Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes) e Fundação Caio

Martins (FUCAM).

• Na seção 4.3.2.3, a amostra abrangeu indicações de emendas com a Secretaria de

Estado de Segurança Pública e Justiça (SEJUSP), Polícia Civil de Minas Gerais, Po-

lícia Militar de Minas Gerais e Corpo de Bombeiros de Minas Gerais como unidades

orçamentárias.

• Na seção 4.3.2.4, a amostra incluiu emendas individuais destinadas à Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Social de Minas Gerais (SEDESE).

• No que diz respeito a seção 4.3.2.5, foram analisadas emendas individuais rela-

cionadas à Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMAD) e instituições a ela

vinculadas.

• Para a seção 4.3.2.6, a amostra incluiu emendas individuais destinadas à Secretaria

de Estado de Infraestrutura (SEINFRA) e instituições a ela vinculadas.

• Por fim , na seção 4.3.2.7, a amostra compreendeu emendas individuais com a

Secretaria de Estado de Cultura e instituições a ela vinculadas como unidades

orçamentárias.

É importante observar que o estudo utiliza as indicações de emendas, não os valores

efetivamente pagos. O objetivo da análise é examinar como os parlamentares alocam suas

emendas e não a operacionalização ou o processamento final das emendas, uma vez que

esse processo pode envolver fatores alheios à ação dos parlamentares.

4.1.3 Coleta de dados

Para a realização deste estudo científico, foi necessário coletar dados referentes às

indicações de emendas parlamentares feitas pelos deputados estaduais de Minas Gerais no

período compreendido entre os anos de 2019 a 2022. A coleta desses dados foi realizada no

Portal de Emendas Estaduais, que, devido à exigência legal de transparência na divulgação
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dessas informações, publica relatórios anuais detalhando as indicações e execuções de

emendas parlamentares impositivas.

Além disso, os dados relativos ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal

(IDHM) e à população dos municípios foram obtidos a partir das informações disponibilizadas

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

A coleta de informações sobre os parlamentares, como seus perfis e históricos, foi

realizada por meio do site oficial da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, que oferece

acesso às informações públicas relacionadas aos deputados estaduais.

4.1.4 Tratamento e análise de dados

Neste estudo, o tratamento e a análise de dados foram realizados em dois momentos

distintos, envolvendo diferentes abordagens e técnicas.

Na seção 4.2, após a coleta de dados referentes aos anos de 2019 a 2022, o

tratamento dos dados foi realizado para criar visualizações individuais específicas. Isso

envolveu a aplicação de filtros nas tabelas para visualizar e quantificar os valores. Para as

tabelas que fornecem um diagnóstico das emendas impositivas em Minas Gerais, ou seja,

aquelas que avaliam a variação do montante ao longo dos anos, utilizamos a soma dos

valores das indicações ao longo desse período. Em contraste, nos gráficos que analisam

a variação das indicações aprovadas e reprovadas, ou a preferência por determinadas

modalidades de transferência, aplicamos filtros específicos de acordo com cada modalidade

para realizar as análises.

Posteriormente, nos gráficos que utilizaram o Índice de Desenvolvimento Humano

Municipal (IDHM) dos municípios e dados populacionais, realizamos a intersecção desses

dados com as informações sobre cada municípios disponíveis no Portal de Emendas

Estaduais e os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Essa análise

levou à categorização dos dados em 4 quartis, usando tanto a média per capita das

indicações realizadas para os municípios quanto o montante total.

No primeiro momento do capítulo 4.3, procedemos com a categorização dos parla-

mentares com base em seus respectivos partidos e, posteriormente, em relação ao grupo

ideológico de acordo com a classificação de Bolognesi, Ribeiro e Codato (2023). Para

isso, coletamos os dados no Portal de Emendas Estaduais e filtramos as indicações de

emendas impositivas coletivas e as emendas impositivas individuais reprovadas referentes

aos anos de 2020 a 2022. Em seguida, realizamos o cruzamento de dados para categorizar

as indicações conforme o parlamentar, o partido a que o parlamentar pertencia em um



Capítulo 4. ANÁLISE DAS EMENDAS IMPOSITIVAS EM MINAS GERAIS 52

determinado ano e seu grupo ideológico.

Posteriormente, aplicamos filtros para coletar amostras que possibilitaram a cons-

trução de gráficos para comparação entre os eixos, bem como a análise das alocações

das emendas por área, permitindo uma exploração mais detalhada dos dados a partir

desse momento. Durante a análise exploratória que comparava os diferentes grupos ide-

ológicos, optamos por utilizar a média per capita de cada grupo ideológico. Isso significa

que o valor total destinado a indicações de cada grupo foi dividido pelo número de par-

lamentares pertencentes a esse grupo. Essa abordagem facilitou a comparação entre

os diferentes grupos, especialmente considerando que alguns grupos apresentavam um

número significativamente maior de parlamentares do que outros durante a análise.

4.2 Análise geral das emendas impositivas em Minas Gerais de 2019 a 2022

Antes de adentrarmos na análise da alocação de emendas impositivas com base

nas orientações ideológicas dos deputados estaduais, é crucial estabelecer um contexto

exploratório referente ao período de 2019 a 2022 em Minas Gerais. Nesta seção, examina-

remos os indicadores relacionados aos montantes de despesas das emendas impositivas,

a aprovação e reprovação de indicações, a distribuição das indicações por modalidade

de transferência, as unidades orçamentárias responsáveis pelo processamento das indi-

cações e, por fim, uma análise das indicações com base nos municípios em relação ao

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), distribuição geográfica e tamanho

populacional.

Gráfico 1 – Gráfico da evolução dos montantes previstos em LOA, empenhados e pagos - 2019 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

O gráfico 1 representa a evolução dos montantes destinados às emendas impositivas

em Minas Gerais entre os anos de 2019 e 2022. Nele, são destacadas quatro linhas que
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denotam os valores impositivos previstos na LOA, valores empenhados, valores pagos no

ano de exercício e valor pago atualizado ao longo desse período. A análise do gráfico revela

um aumento consistente nos três indicadores, conforme previsto nos dispositivos do ADCT

da emenda constitucional que instituiu as emendas impositivas. Além disso, é notável a

convergência das linhas de valores pagos nos dois últimos anos, sugerindo uma otimização

do processo de operacionalização das emendas impositivas, que passam a executar os

valores de forma mais próxima aos montantes previstos na LOA e empenhados.

Além da análise da evolução dos montantes destinados às emendas impositivas,

é crucial examinar o grau de influência do poder executivo nas indicações parlamentares.

Isso nos permite compreender se as indicações feitas pelos parlamentares são integral-

mente contempladas ou se encontram obstáculos durante a análise técnica, seja por parte

dos órgãos processadores ou da Secretaria de Estado de Governo. No próximo gráfico,

apresentaremos o número de emendas aprovadas e reprovadas, oferecendo uma visão

abrangente do funcionamento desse mecanismo no contexto de Minas Gerais.

Gráfico 2 – Gráfico da evolução de indicações totais, aprovadas e reprovadas - 2019 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

O gráfico 2 exibe três linhas distintas: o número total de indicações, o número

de indicações reprovadas e o número de indicações aprovadas ou aptas para execução.

Quando mencionamos que uma indicação foi aprovada, estamos indicando que, após

análises técnicas, ela se tornou elegível para execução, permitindo que o beneficiário

receba os recursos necessários. Como ilustrado no gráfico, observamos um aumento

constante nas indicações ao longo dos anos desde o início das emendas impositivas.

Esse aumento é atribuído ao crescimento do montante disponível no orçamento, conforme

evidenciado no gráfico anterior.



Capítulo 4. ANÁLISE DAS EMENDAS IMPOSITIVAS EM MINAS GERAIS 54

No entanto, chama atenção o fato de que as reprovações das emendas diminuíram

ao longo do período, sugerindo que vários fatores podem estar contribuindo para esse

declínio. Esses fatores podem incluir uma possível melhoria na operacionalização das

emendas parlamentares pelo poder executivo, um maior alinhamento do poder legislativo

com os processos relacionados às emendas impositivas e uma comunicação e articulação

mais eficazes entre os dois poderes no processo de indicação. É importante observar

que, em 2020 e 2021, a pandemia de COVID-19 pode ter impactado negativamente essa

comunicação e articulação entre os poderes, o que poderia explicar as taxas de reprovação

ligeiramente mais altas nesses anos.

Gráfico 3 – Gráfico de barra com a comparação ao longo dos anos do número de indicações por
modalidade de transferência - 2019 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

Em seguida, é analisado a preferência dos parlamentares mineiros em relação às

modalidades de transferência para as indicações aprovadas de 2019 a 2022. O gráfico 3

ilustra o número de indicações aprovadas distribuídas por modalidades de transferência,

que incluem execução direta (incluindo “aplicação direta - doação de bens” e “execução

direta - caixa escolar”), celebração de convênio (ou instrumento cogênere), fundo a fundo

(SEDESE), fundo a fundo (SES), transferência especial e outros instrumentos.1

É notável que a modalidade mais frequentemente escolhida pelos deputados durante

esse período é a transferência fundo a fundo da Secretaria Estadual de Saúde (mediante

formalização de resolução), possivelmente em razão da obrigatoriedade de alocar 50% dos

recursos em saúde no caso de emendas individuais e 50% em saúde ou educação no caso

das emendas de bloco e bancada. Um ponto interessante a ser destacado é a redução
1 No gráfico apresentado, as parcerias do MROSC não estão representadas devido à maneira como os

recursos são registrados no banco de dados governamental disponível. As transferências de recursos
associadas a essa modalidade são distribuídas por meio de resoluções SES (fundo a fundo) e celebração
de convênios. Dessa forma, não foi viável filtrar adequadamente essa categoria específica para ser incluída
na representação gráfica.
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na preferência dos deputados pela celebração de convênios, que, apesar de oferecer uma

maior segurança jurídica, tende a envolver processos mais burocráticos em comparação

com a transferência especial, por exemplo. No ano de 2022, a Transferência Especial tornou-

se a preferida dos deputados por sua natureza simplificada, dispensando a definição de um

objeto específico, evitando a necessidade de instrumentos formais. Isso reduz as chances

de reprovação, acelera a chegada dos recursos aos beneficiários e minimiza a burocracia

para a execução.

Outro aspecto de considerável importância para essas análises é o significativo

número de indicações ocorridas durante o período em estudo. Após examinar a evolução

das principais modalidades de transferência ao longo desse intervalo, nosso foco agora se

volta para a alocação desses recursos por unidade orçamentária durante os anos de 2020 a

2022. No entanto, ressalta-se que o ano de 2019 não será incluído nesta análise, uma vez

que as indicações efetuadas nesse período foram realizadas por deputados da legislatura

que não constitui o foco principal deste estudo.

Através dessa análise detalhada da alocação por unidade orçamentária, podemos

obter um panorama abrangente das áreas que receberam maior volume de recursos. Ao

agregar essa análise com a consideração das escolhas das modalidades de transferência,

ampliamos nosso entendimento acerca da alocação realizada pelo poder legislativo durante

o período. Esse enfoque nos permite identificar tendências e prioridades que podem fornecer

uma compreensão mais profunda da dinâmica de alocação de recursos no âmbito estadual.

Tabela 6 – Montante de indicações aprovadas para as 12 unidades orçamentárias que mais tiveram
alocação de recursos - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

Nesse contexto, a tabela 6 oferece uma análise dos montantes totais das indicações

aprovadas para as 12 unidades orçamentárias (UO) que mais gerenciaram recursos durante

os anos de 2020 a 2022. A análise desses dados revela alguns aspectos de destaque.

Em primeiro lugar, o Fundo Estadual de Saúde (FES) se destaca como a principal

UO a receber indicações, totalizando mais de 1 bilhão de reais durante o período analisado.
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Esse valor substancial pode ser atribuído, em grande parte, à regra que direciona 50% do

total das indicações para a área da saúde.

Em segundo lugar, a Secretaria de Estado de Governo (SEGOV) gerenciou aproxi-

madamente 800 milhões de reais ao longo desses anos. Essa quantia expressiva pode ser

explicada pelo fato de que a SEGOV é a unidade orçamentária responsável pela adminis-

tração das transferências especiais, modalidade de transferência que, como revelado no

gráfico 3, tem se destacado como a preferida dos parlamentares.

Além disso, é relevante observar os montantes destinados às forças de segurança,

representadas pelas polícias militar e civil, bem como pelo Corpo de Bombeiros Militar.

Juntas, essas entidades receberam mais de 100 milhões de reais em recursos. Esses

números indicam uma clara inclinação dos parlamentares em direção a esse setor, sugerindo

uma preferência por investimentos na área de segurança.

Resumindo, ao considerar as regras que direcionam 50% das emendas individuais

para saúde e 50% para educação ou saúde (no caso de emendas de bloco/bancada), nota-

se uma preferência predominante dos parlamentares pela alocação de recursos para as

prefeituras, por meio da modalidade de transferência especial gerenciada pela SEGOV. Em

seguida, destacam-se as áreas de segurança e desenvolvimento social como setores que

atraem a atenção dos parlamentares, enquanto outras áreas recebem valores proporcionais

menores.

Por fim, nessa seção será feito a análise da alocação por município desse modo

poderemos ter mais um ponto de como ocorre a alocação desses recursos em Minas Gerais.

Além disso, podemos comparar os resultados obtidos de Barbosa (2022) que estudou o

impacto das emendas impositivas em Minas Gerais.

Para a construção da análise a seguir, vamos dividir os municípios mineiros em

quatro quartis com relação a seus IDH e vamos categorizar em quatro respectivos grupos:

municípios de IDH muito baixo, municípios de IDH baixo, municípios de IDH médio e

municípios de IDH alto.
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Tabela 7 – Tabela da distribuição dos municípios em faixas de IDHM - 2010

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do IBGE, 2023.

A tabela 7 mostra a distribuição dos municípios mineiros por faixa de IDHM. Nesse

caso, foi feito categorização pegando os 853 municípios mineiros e dividindo eles por

quartil para fazer a categorização em: muito baixo, baixo, médio e alto. O IDHM é um

índice que mede o desenvolvimento humano dos municípios a partir de três dimensôes:

longevidade, educação e renda. A partir dessa categorização feita, vamos analisar a

alocação das emendas impositivas em Minas Gerais a partir dos dados de indicação no

portal de emendas estaduais.

Gráfico 4 – Montante de recursos indicados de emendas impositivas por faixa de IDH (2020-2022)

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais e do IBGE, 2023.

O Gráfico 4 ilustra a relação entre a categorização do IDH anteriormente mencionada

e o total de recursos indicados por emendas em cada faixa de IDH. Nele, observa-se que os

montantes destinados aos municípios classificados como possuindo IDH muito baixo, baixo

e médio são semelhantes entre si, mas notavelmente inferiores aos valores destinados aos

municípios de IDH mais elevado.
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Gráfico 5 – Valores indicados aos municípios per capita por faixa de IDHM (2020-2022)

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais e do IBGE, 2023.

No Gráfico 5, estabelecemos uma relação entre o IDH e os valores indicados per

capita em função de faixas de IDH, considerando o tamanho da população de cada município.

Nesse contexto, destacamos que municípios com IDH mais baixo tendem a receber, em

média, uma parcela maior desses recursos per capita. Esse padrão sugere uma tendência

na distribuição de recursos que prioriza proporcionalmente áreas com maiores necessidades

sociais. No entanto, é crucial notar que devido ao menor tamanho populacional e ao IDH

mais baixo desses municípios, os parlamentares podem encontrar uma base eleitoral mais

receptiva à assistência proporcionada as benfeitorias geradas por essas emendas (Marcel

Romani Barbosa, 2022).

A seguir, procederemos à categorização dos municípios conforme seu porte popula-

cional, com o intuito de compreender como a alocação de recursos varia entre os municípios

de diferentes tamanhos. Isso nos permitirá identificar um perfil específico de município em

Minas Gerais que é privilegiado no que se refere ao recebimento de recursos por parte dos

parlamentares. Assim como fizemos com o IDHM, dividiremos os 853 municípios mineiros

em quatro categorias: muito pequeno porte populacional, pequeno porte populacional,

médio porte populacional e grande porte populacional, conforme demonstra a tabela a

seguir:

Avaliaremos essa distribuição tanto pelo montante total recebido nas diferentes faixas

de porte populacional quanto pela média dos valores indicados por habitante, possibilitando

assim cruzar os resultados para obter conclusões significativas.
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Tabela 8 – Tabela da distribuição dos municípios em faixas de população - 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do IBGE, 2023.

Nesse sentido, assim como com o IDHM vamos analisar a distribuição tanto com o

montante total recebido pelas faixas de porte populacional, quanto com a média de valores

indicados aos munícios per capita. A tabela 8 mostra a distribuição dos municípios mineiros

dentro das faixas de população propostas.

Gráfico 6 – Montante de recursos indicados de emendas impositivas por porte populacional
(2020-2022)

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais e do IBGE, 2023.

Inicialmente, o gráfico 6 revela que o maior montante de recursos indicados por

emendas impositivas se concentra nos municípios de grande porte populacional, enquanto

os municípios de menor porte registram quantias consideravelmente menores.
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Gráfico 7 – Valores indicados aos municípios per capita por porte populacional (2020-2022)

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais e do IBGE, 2023.

Em seguida, o gráfico 7 ilustra a os valores indicados por habitante nas faixas

de porte populacional. Nota-se que os municípios de muito pequeno porte populacional

recebem mais que o dobro por habitante em comparação aos municípios médios e de

grande porte. Isso sugere uma preferência por parte dos parlamentares em alocar recursos

em municípios menores, nos quais a assistência proveniente das emendas pode gerar

um impacto eleitoral mais visível, em virtude da maior proximidade entre representantes e

cidadãos nesses locais.

Após analisar a alocação das emendas com base no porte populacional e no IDHM,

nossa investigação avança para a compreensão da distribuição regional dos recursos. Ao

aprofundar a análise em nível regional, torna-se evidente que a dinâmica de alocação

desses recursos ganha complexidade. É plausível que municípios em regiões centralizadas

recebam alocações mais substanciais do que aqueles situados em áreas mais afastadas

dos centros urbanos. Portanto, nossa próxima etapa envolverá uma análise minuciosa da

distribuição espacial dos recursos, que será representada por meio de um mapa de calor,

oferecendo percepções adicionais sobre essa dinâmica.
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Figura 3 – Mapa de Calor. Comparação entre o valor per capita e o valor total recebido por emenda
impositiva por município em Minas Gerais - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

A figura 3 apresenta dois mapas de calor que comparam a alocação de recursos por

emenda impositiva per capita em cada município e o montante total destinado por município

em Minas Gerais. O mapa à esquerda ilustra a distribuição do valor per capita, ou seja, a

divisão do valor total das emendas por habitante em cada município. Enquanto isso, o mapa

à direita representa a distribuição do valor total sem considerar o tamanho da população.

Nestes mapas, tons mais claros correspondem a valores menores, enquanto tons mais

escuros indicam valores maiores.

A análise dos mapas revela que, embora a região metropolitana de Belo Horizonte

concentre um montante significativo de recursos destinados por meio das emendas parla-

mentares, quando consideramos a população dessa região, o recurso não se mostra tão

expressivo quanto em outras partes do estado. Em outras palavras, as emendas impositivas

parecem seguir uma abordagem de certa isonomia regional no estado, proporcionando

alocações proporcionais às necessidades de cada região. No entanto, observam-se vari-

ações, com algumas áreas, como o Vale do Rio Doce, a Zona da Mata e o Sul Sudoeste

de Minas, recebendo uma alocação per capita maior em comparação com outras regiões.

Em contraste, o Norte e o Noroeste de Minas demonstram um menor recebimento desses

recursos.

Conclui-se que esta seção forneceu uma análise abrangente do cenário das emen-

das impositivas em Minas Gerais no período de 2019 a 2022. É possível observar um

crescimento consistente nos montantes destinados a essas emendas, de acordo com as

disposições da emenda constitucional que as instituiu. Além disso, nota-se uma diminuição

das reprovações de indicações ao longo dos anos, possivelmente relacionada a melhorias

na operacionalização e comunicação entre os poderes, notadamente durante o período da
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pandemia.

Examinamos as preferências dos parlamentares por modalidades de transferência,

com destaque para a crescente preferência pela Transferência Especial em 2022, devido à

sua flexibilidade. Além disso, investigamos a alocação de recursos por unidade orçamentária,

identificando o Fundo Estadual de Saúde como o principal receptor, o que se alinha com as

regras que direcionam parte das emendas para a saúde.

Ao analisar a alocação de recursos com base no Índice de Desenvolvimento Humano

Municipal (IDHM) e no porte populacional, percebemos uma tendência que prioriza municí-

pios de menor IDH e municípios de menor porte, onde a assistência das emendas pode ter

um impacto eleitoral mais visível em conformidade com o estudo de Barbosa (2022).

Por fim, destaca-se que essa seção desempenhou um papel fundamental ao analisar

a execução e alocação das emendas parlamentares em Minas Gerais durante o período de

2019 a 2022. Por meio dessa investigação, observou-se uma significativa evolução operacio-

nal e financeira das emendas, evidenciando as preferências de alocação dos parlamentares

e o impacto relevante dos montantes envolvidos para os beneficiários. É imprescindível

ressaltar que as emendas parlamentares exercem um papel essencial ao atingir áreas

e municípios menos favorecidos, desempenhando uma função crucial na diminuição das

discrepâncias regionais e sociais. O crescente destaque das emendas como política pública

requer uma atenção mais ampla da sociedade, dada a sua capacidade potencial para dimi-

nuir desigualdades. Nesse contexto, a análise efetuada reforça a importância das emendas

impositivas não apenas como instrumentos de distribuição de recursos, mas também como

catalisadores do desenvolvimento social e regional. Isso suscita a necessidade de uma

análise mais detalhada e uma discussão mais abrangente sobre o papel dessas emendas

no cenário político e social de Minas Gerais. Assim, direcionaremos nossa análise para

capturar as preferências de alocação dos parlamentares, divididos por suas preferências

ideológicas.

4.3 Análise das emendas impositivas por grupos ideológicos em Minas Gerais de

2020 a 2022

Nessa seção vamos analisar se os eixos ideológicos apresentam alguma divergência

na alocação de seus recursos. Nesse sentido, primeiro será feito a análise dos diferentes

eixos ideológicos com relação à preferência por modalidade de transferência. Com essa

preferência poderemos ver se algum eixo ideológico está mais alinhado a enviar recursos

aos municípios diretamente ou se prefere alocar esse dinheiro em órgãos do poder exe-

cutivo estadual executar. Em seguida, analisaremos as indicações em relação aos tipos

de atendimento (objeto), valor total por área, especificação e ação orçamentária. Isso será
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feito levando em consideração as possibilidades distintas dos diferentes órgãos, uma vez

que a indicação parlamentar está sujeita às regras e ao portfólio de projetos desses órgãos.

Dessa forma, não é possível estabelecer uma análise única para cada área.

4.3.1 Análise por modalidade de transferência e priorização entre os órgãos

Em um primeiro momento, a análise se concentrará na identificação das preferên-

cias dos parlamentares em relação às modalidades de transferência. Em seguida, será

direcionada para avaliar as alocações de acordo com órgãos específicos. Essa abordagem

permitirá capturar eventuais discrepâncias entre os grupos ideológicos em suas escolhas

e prioridades na distribuição de recursos em um contexto mais amplo. Se observarmos

uma maior convergência nas preferências entre esses dois pontos, é possível inferir que

os parlamentares compartilham comportamentos semelhantes em suas alocações. No

entanto, é importante ressaltar que a análise em questão se aprofundará nos detalhes

das indicações para enriquecer e complementar a análise, oferecendo uma visão mais

abrangente e detalhada sobre essas preferências e decisões.

Gráfico 8 – Comparação da distribuição das modalidades de transferência que cada grupo ideológico
mais utilizou durante suas indicações - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

O gráfico 8 apresentado na compara a distribuição proporcional das modalidades de

transferência usadas por cada grupo ideológico em relação ao número de indicações em

seus respectivos grupos. As modalidades de transferência avaliadas incluem transferência

fundo a fundo (SES), celebração de convênio (ou de instrumento congênere), transferência
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especial, fundo a fundo (SEDESE), execução direta (incluindo “aplicação direta - doação de

bens” e “execução direta - caixa escolar”) e outros instrumentos.2

Uma análise do gráfico revela que, no geral, os diferentes grupos ideológicos demons-

tram preferências semelhantes pelas modalidades de transferência especial e resolução

SES ao longo do período. A exceção notável é a extrema-esquerda, que demonstra uma

preferência dividida, com um interesse notável na execução direta (caixa escolar).

Já discutimos anteriormente as razões subjacentes a essas preferências, que podem

estar relacionadas à resolução SES devido à obrigatoriedade de alocar 50% dos recursos

em indicações de cada deputado e à transferência especial devido à sua menor burocracia

e praticidade, visto que não exige formalização de instrumentos jurídicos.

Agora, direcionaremos nossa atenção para a análise da preferência de alocação

de recursos por unidade orçamentária. É importante observar que, dado o enfoque nas

modalidades de transferência, prevemos que o Fundo Estadual de Saúde e a Secretaria

de Estado de Governo receberão a maioria dos recursos, dada a predominância dessas

modalidades. No entanto, nosso interesse reside em compreender como as outras unidades

orçamentárias são alocadas, uma vez que geralmente recebem cerca de 20% a 30% do

total de indicações, em contraste com os 50% a 80% destinados à transferência especial e

à resolução SES na maioria dos grupos ideológicos.

Tabela 9 – Tabela comparativa com os 5 órgãos que mais receberam indicação de recurso por grupo
ideológico - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

A tabela 9 compara os cinco órgãos que mais receberam indicações de recursos

por grupo ideológico. Essa comparação tem como objetivo identificar as prioridades dos
2 No gráfico apresentado, as parcerias do MROSC não estão representadas devido à maneira como os

recursos são registrados no banco de dados governamental disponível. As transferências de recursos
associadas a essa modalidade são distribuídas por meio de resoluções SES (fundo a fundo) e celebração
de convênios. Dessa forma, não foi viável filtrar adequadamente essa categoria específica para ser incluída
na representação gráfica.



Capítulo 4. ANÁLISE DAS EMENDAS IMPOSITIVAS EM MINAS GERAIS 65

grupos ideológicos e destacar semelhanças e divergências ao longo do período. Uma

análise cuidadosa revela que, como era de se esperar, todos os grupos ideológicos deram

prioridade às emendas destinadas às unidades orçamentárias do Fundo Estadual de Saúde

e à Secretaria de Estado de Governo (SEGOV).

Além disso, observa-se uma convergência nas prioridades de indicação para a

Secretaria de Estado de Educação e a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social,

que surgem como as próximas prioridades dos parlamentares, variando de acordo com

os diferentes grupos ideológicos. As diferenças de prioridades começam a se tornar mais

evidentes a partir do órgão 5º em termos de prioridade, que passa a variar de acordo com o

grupo ideológico.

Diante disso, percebe-se que pode, há concordância entre os grupos ideológicos

em relação às prioridades, e as divergências encontradas até o momento no estudo foram

relativamente pequenas. Portanto, agora direcionamos nossos esforços para analisar as

possíveis diferenças entre os grupos ideológicos dentro de cada área específica da ad-

ministração pública. Nesse contexto, a próxima seção do texto concentra-se em explorar

as indicações e identificar possíveis divergências e semelhanças com base nas diferentes

áreas da administração pública: Saúde, Educação, Instituições de Segurança, Desenvol-

vimento Social, Meio Ambiente, Infraestrutura e Cultura. Isso será realizado por meio da

comparação do valor total de indicação por deputado em cada grupo ideológico, das priori-

dades de tipos de atendimento, das ações orçamentárias e, em alguns casos, até mesmo

da especificação da indicação.

4.3.2 Análise por área da administração pública estadual

Nessa seção vamos fazer uma análise exploratória na áreas: Saúde, Educação,

Segurança, Desenvolvimento Social, Meio-Ambiente, Infraestrutura e Cultura. A principal

análise em cada área partirá do tipo de atendimento ou tipo de aplicação isso por que por

ela poderemos analisar os tipos de objetos que mais recebem recursos de indicação e

podendo analisar se a visualização das demandas ou soluções para cada área divergem ou

convergem entre os eixos ideológicos.

4.3.2.1 Saúde

Inicialmente, a expectativa era de que as escolhas ideológicas dos deputados ti-

vessem uma influência limitada na alocação de recursos na área da Saúde, e os dados

obtidos durante a pesquisa não parecem contradizer essa suposição. Isso pode ser atri-

buído, em parte, ao fato de que os deputados são legalmente obrigados a alocar pelo

menos metade de seus recursos para a Saúde. Essa obrigação não necessariamente



Capítulo 4. ANÁLISE DAS EMENDAS IMPOSITIVAS EM MINAS GERAIS 66

reflete uma orientação política dos parlamentares, mas sim o cumprimento das exigências

legais estabelecidas.

Além disso, o escopo de objetos disponíveis para alocação de emendas na área

da Saúde é relativamente restrito, com foco em áreas como custeio, aquisição de bens

permanentes (geralmente sem especificação) e aquisição de veículos para fortalecer o

sistema de saúde, como ambulâncias, veículos de cinco lugares, vans, furgonetas e similares.

Essa limitação no leque de opções disponíveis pode impactar significativamente as escolhas

dos parlamentares, independentemente de suas afiliações ideológicas.

É importante destacar que este estudo considerou as alocações destinadas a órgãos

como a Fundo Estadual de Saúde (FES), a Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais

(FHEMIG), a Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia do Estado de Minas Gerais

(HEMOMINAS) e a Fundação Ezequiel Dias (FUNED).

Tabela 10 – Os Três Tipos de Atendimento Mais Priorizados por Eixos Ideológicos na Área da Saúde
(2020-2022)

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

A tabela 10 oferece uma visão abrangente dos três tipos de atendimento ou áreas

de aplicação de recursos que cada eixo ideológico priorizou, com base na média dos

deputados atuando na área da Saúde durante o período de 2020 a 2022. Os valores foram

ajustados para refletir a inflação. Nota-se uma notável convergência de prioridades entre

os deputados em relação à área da Saúde. Essa convergência pode ser justificada pelas

razões apresentadas anteriormente, como a obrigatoriedade de alocação de recursos para
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a Saúde e a oferta limitada de objetos elegíveis para emendas. Portanto, na área da Saúde,

as distinções ideológicas parecem ter uma influência menos expressiva do que se poderia

inicialmente supor.

Finalmente, é crucial ressaltar que, ao abordar a análise na área da Saúde, há

pouco a ser acrescentado, pois esse setor já foi minuciosamente estudado por Ferreira

(2019). Além disso, as informações relativas à alocação por deputado em cada grupo se

assemelhariam consideravelmente devido à obrigatoriedade constitucional e uma análise

por ação orçamentária não se justifica, uma vez que as indicações dos diferentes eixos

apresentaram poucas divergências de prioridade ou foram inexpressivas nesse contexto.

4.3.2.2 Educação

Nesta seção, dividiremos a análise em duas partes. Inicialmente, examinaremos a

alocação na Secretaria de Estado de Educação (SEE), proporcionando uma perspectiva

sobre os ensinos fundamental e médio. Em seguida, concentraremos nossa análise nas

instituições de ensino superior e técnico.

4.3.2.2.1 Ensino médio e ensino fundamental

Inicialmente, esperávamos que as alocações na área de Educação apresentassem

uma relação com os eixos ideológicos um pouco diferente daquelas feitas na Saúde. No

entanto, os dados revelaram uma convergência notável nas escolhas de objetos, semelhante

ao observado na Saúde. Essa convergência pode ser atribuída a dois principais fatores:

primeiro, as demandas políticas relacionadas à educação podem ser semelhantes entre os

diferentes eixos ideológicos, ou, segundo, o portfólio de emendas para a educação pode

direcionar os recursos para certos objetos, influenciando as escolhas dos deputados.
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Tabela 11 – Os Três Tipos de Atendimento Mais Priorizados por Eixos Ideológicos na Secretária de
Educação (2020-2022)

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

Através da tabela 11, podemos identificar os três principais tipos de aplicação

priorizados por cada eixo ideológico nas indicações destinadas à Secretaria de Educação

durante o período de 2020 a 2022. Observa-se que todos os eixos ideológicos têm uma

ênfase significativa nas indicações relacionadas a mobiliário e equipamentos, seguidas

por investimentos em obras como segunda prioridade. A exceção notável é o eixo de

esquerda, que inverte a ordem de priorização entre mobiliário e equipamento e obras,

destacando a última como uma prioridade superior. Em outras palavras, os resultados

revelam uma convergência surpreendente nas preferências de alocação entre os eixos

ideológicos, indicando que, provavelmente, as diferenças ideológicas não exercem um

papel significativo na escolha dos objetos de emendas destinadas às escolas municipais e

estaduais, considerando as opções disponíveis no portfólio da Secretaria de Educação.
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Gráfico 9 – Valor Médio indicado por Deputado em cada eixo ideológico na Educação (Ensino
Fundamental e Ensino Médio) - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

O gráfico 9 ilustra a média dos valores destinados por deputado, segmentados por

grupo ideológico, na alocação para a educação no ensino fundamental e médio. A análise

revela uma distribuição semelhante entre os grupos da extrema-esquerda, esquerda, direita

e extrema-direita, situando-se entre R$ 500.000,00 e R$ 1.000.000,00 por legislador. Em

contrapartida, os grupos de centro-esquerda e centro-direita apresentam valores abaixo de

R$ 500.000,00. Destaca-se, contudo, o ponto fora da curva do grupo do Centro, que registra

alocações superiores a R$ 2.500.000,00, explicadas pela forte ligação de uma deputada

professora desse grupo com a defesa da educação. Assim, torna-se menos provável a

conclusão de que houve influências ideológicas significativas na alocação de recursos para

a educação básica, dada a relativa homogeneidade das cifras dentro do espectro ideológico.

Por último, no âmbito da educação, torna-se inviável realizar análises segmentadas

por ação orçamentária, uma vez que tanto essas ações quanto os tipos de atendimento

exibem escassas discrepâncias entre os grupos ideológicos. Em outras palavras, os legisla-

dores alocaram recursos de maneira notavelmente similar nessas diversas áreas, sendo

essas alocações praticamente congruentes com as orientações ideológicas dos grupos.

Destacam-se como as ações orçamentárias que mais receberam recursos as de “Mãos à

Obra,” “Desenvolvimento do Ensino Fundamental,” e “Desenvolvimento do Ensino Médio.”

4.3.2.2.2 Ensino superior e técnico

Em seguida, analisamos as instituições de ensino superior, a Universidade do Estado

de Minas Gerais (UEMG) e a Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES),

bem como a Fundação Caio Martins (FUCAM), que desempenha um papel importante

na educação de populações vulneráveis em áreas rurais e está vinculada à Secretaria de

Educação. Não obstante, a Fundação Helena Antipoff não recebeu indicações de emendas
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durante o período estudado, o que inviabiliza a análise de alocação de recursos a essa

instituição.

A Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), fundada em 1983, é uma

instituição pública de grande relevância na oferta de ensino superior em diversas áreas do

conhecimento. Com presença abrangente em todo o estado, a UEMG desempenha um

papel fundamental na formação acadêmica e profissional de milhares de estudantes. Por

outro lado, a Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES), estabelecida em

1962, é uma das principais universidades da região norte de Minas Gerais. A UNIMONTES

desempenha um papel crucial na expansão do ensino superior na região, contribuindo para

o desenvolvimento educacional e cultural.

Ao analisar a alocação das emendas impositivas para essas duas instituições,

podemos compreender as preferências dos deputados de diferentes eixos ideológicos no

atendimento às demandas e no fornecimento de recursos para essas instituições.

Gráfico 10 – Valor Médio Indicado por Deputado em cada eixo ideológico para UEMG e UNIMONTES -
2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

O gráfico 10 apresenta a média dos valores indicados por deputado em cada eixo

ideológico. É possível notar uma tendência de priorização, sobretudo pela esquerda e

extrema-esquerda, nas indicações para essas instituições de ensino superior em compa-

ração com os outros eixos ideológicos. A centro-direita e a direita, que abrigam a maioria

dos partidos e, consequentemente, parlamentares, alocam um montante significativamente

menor por deputado em relação à esquerda. Portanto, podemos inferir que a alocação

desses recursos pode estar influenciada pelo posicionamento ideológico dos deputados,
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uma vez que os deputados situados mais à direita no espectro ideológico indicaram valores

substancialmente menores do que seus colegas da esquerda.

Por fim, no que diz respeito à Fundação Educacional Caio Martins (FUCAM), uma

instituição pública vinculada à Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais, ela tem

um papel vital na educação de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social

no âmbito rural. Durante o período de 2020 a 2022, a FUCAM recebeu quatro indicações

de emendas parlamentares, todas provenientes de deputados posicionados nos eixos de

centro-direita e direita. Essas alocações representaram um montante total de R$ 426.854,00,

corrigido pela inflação. É importante notar que não houve indicações de deputados da

extrema-esquerda, esquerda ou centro-esquerda para a FUCAM, o que sugere uma possível

influência do posicionamento ideológico dos deputados nessas alocações.

4.3.2.3 Instituições de segurança

Nesta seção, realizaremos uma análise das alocações nas forças de segurança,

com o objetivo de identificar convergências e divergências ideológicas nas indicações

feitas pelos deputados estaduais. O primeiro ponto que abordaremos é o valor médio

indicado por deputado em cada eixo ideológico para as diferentes instituições de segurança

pública do estado, que incluem a Secretaria de Estado de Segurança Pública, a Polícia

Civil de Minas Gerais, a Polícia Militar de Minas Gerais e o Corpo de Bombeiros de

Minas Gerais. Em seguida, investigaremos se existe convergência ou divergência entre

os três principais tipos de atendimento com maior número de indicações em cada eixo

ideológico, a fim de determinar se as demandas atendidas variam conforme o espectro

ideológico. Por fim, examinaremos os investimentos em armamento por eixo ideológico,

uma vez que essa é uma das questões que mais gera divergências nas discussões entre

os diferentes espectros ideológicos. Dessa forma, poderemos determinar se, de fato, existe

uma divergência ideológica significativa em relação a esse tema.

Primeiramente, é importante destacar a constante presença do debate sobre a segu-

rança pública que separam as diferentes perspectivas políticas. Nesse sentido, a ideia aqui

é avaliar de forma um pouco mais profundo as indicações, já que por na segurança pública

haver um leque de diferentes polícias, com diferentes atuações e diferentes objetos das

indicações (armamento, viaturas, bens permanentes sem definição específica, obras, entre

outros) podemos ter uma análise mais aprofundada e exploratória dos dados disponíveis.
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Gráfico 11 – Valor Médio indicado por Deputado em cada eixo ideológico na área da segurança
pública- 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

O gráfico 11 estabelece a relação entre os investimentos nos diferentes eixos ideo-

lógicos na área de segurança durante o período de 2020 a 2022. No gráfico, é notável o

destaque para o fato de que, apesar do valor considerável investido pela centro-esquerda,

os eixos mais à direita demonstraram um comprometimento ainda maior com os investi-

mentos na segurança pública. Isso sugere uma tendência clara, onde a ala de ideologia

mais à direita se mostra mais disposta a alocar recursos na área da segurança pública em

comparação aos outros grupos ideológicos.

Nesse sentido, buscando entender melhor qual a prioridade de alocação dentro das

instituições que compõe o sistema de segurança estadual, vamos fazer uma análise da

alocação média por deputado em cada uma dessas instituições.
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Gráfico 12 – Radar com o valor médio indicado por deputado em cada eixo ideológico nas quatro
instituições que compõe o sistema de segurança pública do estado - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

O gráfico 12 apresentada na estabelece uma relação entre o valor médio indicado

por deputado em cada eixo ideológico nas quatro instituições que compõem o sistema de

segurança pública do estado. É possível observar uma tendência clara entre os deputados

alinhados com a ideologia mais à direita e seus investimentos na Polícia Militar, em con-

sonância com as outras forças de segurança. Por outro lado, à medida que examinamos

partidos mais alinhados com o eixo ideológico da esquerda, observamos uma diminuição na

priorização da Polícia Militar. Isso sugere que, neste caso, o fator ideológico desempenha

um papel importante na motivação das indicações feitas pelos parlamentares.
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Tabela 12 – Os três tipos de atendimento que mais receberam indicação de recurso por eixo
ideológico e a média de valor indicado por deputado em cada eixo - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

A tabela 12 demonstra a relação entre os três tipos de atendimento que mais

receberam indicação de recurso por eixo ideológico e a média de valor indicado por deputado

em cada eixo. Nesse quadro, e possível perceber diferenças sutis de prioridade já que a

maior parte dos eixos ideólogicos tendem a indicar o seu recurso para bens permanentes

sem categoria pre-definida e veículos especifícos para cada órgão como viaturas para

as polícias e unidades de resgate e equipamentos para bombeiros. É possível visualizar

também a preferência entre a direita e a extrema-direita em objetos específicos para a

polícia militar em detrimentos das outras instituições de segurança.

Por fim, há um embate ideológico marcante entre os eixos ideológicos, com relação

ao armamento da sociedade, enquanto os partidos mais à esquerda do espectro ideológico

tendem a se posicionar com um discurso em defesa do estatuto do desarmamento e em

uma lógica de que armas fora de circulação diminuem a violência, a direita tende a contrapor

esse discurso em posicionamento de maior fortalecimento das políticas e da defesa pessoal

do patrimônio, que pode levar a uma maior indicação de recursos dos deputados mais

próximos desses eixos a fazer indicações que coloquem como objeto explicito o armamento

para as instituições da segurança do estado (Linhares; Mendonça, 2016). O gráfico a seguir

tende a investigar isso:
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Gráfico 13 – Média de indicações por deputado em cada eixo ideólogico que explicita a destinação de
recurso apenas para armamento - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

Nesse contexto, podemos destacar o gráfico 13, que estabelece a relação entre

a média de indicações por deputado em cada eixo ideológico, evidenciando a alocação

de recursos exclusivamente para armamento. Isso significa que, ao registrar a indicação

no sistema, o parlamentar especifica o tipo de atendimento como sendo exclusivamente

relacionado a armamento. É importante notar que esta análise excluiu os kits de viatura

com armamento, uma vez que algumas das descrições das indicações para esses kits

explicitavam que a aquisição de armamento ocorreria somente se o preço da licitação fosse

compatível com a indicação, e o armamento poderia não ser adquirido caso os recursos

fossem insuficientes. Portanto, a construção desse gráfico se baseou nas informações

explicitamente destinadas apenas para armamento. Nesse cenário, o gráfico sugere a

possibilidade de uma influência ideológica nas indicações, destacando que a ala mais à

direita demonstra uma maior predisposição para investir em armamento em comparação à

ala mais à esquerda.

4.3.2.4 Desenvolvimento social

Nesta seção da pesquisa, voltamos nossa atenção para o campo do Desenvol-

vimento Social, especificamente nas alocações de recursos destinadas à Secretaria de

Desenvolvimento Social do Estado de Minas Gerais no período de 2020 a 2022. É de

relevância notar que, durante esse período, não foram identificadas alocações de recursos
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para duas instituições: a Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais (COHAB-MG)

e a Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais (UTRAMIG). Essa ausência

sugere que essas instituições não receberam atenção significativa por meio das alocações

parlamentares, embora as razões subjacentes a esse fato necessitem de uma investigação

mais aprofundada.

Gráfico 14 – Valor Médio indicado por Deputado em cada eixo ideológico na área do Desenvolvimento
Social- 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

No gráfico 17 é colocado o valor médio por deputado em cada grupo ideológico

que apresentou indicações para a infraestrutura. É possível visualizar no gráfico grupos

ideólogicos com valores muito próximos de indicação por parlamentar: esquerda, centro-

esquerda, centro e centro-direita, esses grupos apresentam um valor superior de indicação

média por parlamentar comparado a direita, extrema-direita e extrema-esquerda. Essa

dinâmica por si só demonstra que houve grupos mais dispostos durante o periodo a indicar

para os órgãos dessa área, entretanto, é necessária uma análise mais minuciosa para

visualizarmos se desses dentro valores indicados há tipos de atendimento das indicações

diferentes entre os diferentes grupos ideológicos. Na tabela a seguir é possível fazer essa

comparação:
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Tabela 13 – Os três tipos de atendimento que mais receberam indicação de recurso por grupo
ideológico e a média de valor indicado por deputado na área do Desenvolvimento Social -

2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

Na tabela 15 estão dispostos os três tipos de atendimento que mais receberam indi-

cação de recurso por grupo ideológico e a média de valor indicado por deputado na área do

Desenvolvimento Social entre 2020 a 2022. Nessa tabela, observamos notáveis diferenças

entre os diversos grupos ideológicos. Grupos mais à esquerda tendem a concentrar suas

alocações em tipos de atendimento relacionados à assistência social, notadamente nos kits

emergenciais da COVID-19, que consistem principalmente em alimentos e itens essenciais

destinados a famílias em situação de vulnerabilidade. Por outro lado, grupos mais à direita

têm uma inclinação para tipos de atendimento voltados para práticas esportivas e bem-estar,

como kits esportivos e academias ao ar livre, além de reformas em campos de futebol, entre

outras iniciativas.

Essas diferenças sugerem que, ao longo do período analisado, os diferentes gru-

pos ideológicos podem ter tido perspectivas distintas sobre o que consideram prioritário

no desenvolvimento social. Essas perspectivas são influenciadas pelos posicionamentos

ideológicos dos partidos e dos próprios parlamentares.
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Gráfico 15 – Radar da indicação média por deputado em cada grupo ideológico por área do
Desenvolvimento Social - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

No gráfico 15, apresenta-se o valor indicado por deputado em cada grupo ideoló-

gico por área do Desenvolvimento Social.3 A análise revela que a tendência previamente

observada se manteve consistente ao longo desse período. Grupos ideológicos mais à

extrema-direita e direita demonstraram prioridade nas alocações para o Desenvolvimento

Social, especialmente em ações orçamentárias relacionadas a atividades esportivas. Por

outro lado, grupos mais à extrema-esquerda e esquerda direcionaram seus recursos princi-

palmente para tipos de atendimento ligados a serviços socioassistenciais, juntamente com

iniciativas de promoção, proteção e reparação de direitos humanos.

Essas distinções destacam a influência das perspectivas ideológicas na tomada de

decisões dos parlamentares quanto às alocações de recursos no âmbito do Desenvolvi-

mento Social, contribuindo para um panorama mais abrangente das dinâmicas políticas em

Minas Gerais.
3 Essa análise foi feita divindindo as ações orçamentárias de cada indicação dentro de quatro categorias:

esporte e lazer, políticas socioassistenciais, emprego e renda, e direitos humanos e interseccionalidade.
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4.3.2.5 Meio ambiente

Gráfico 16 – Valor Médio indicado por Deputado em cada eixo ideológico na área do Meio Ambiente-
2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

O gráfico 16 destaca o valor médio indicado por deputado em cada grupo ideoló-

gico na área do Meio Ambiente, especificamente, dividindo os recursos em categorias de

ações orçamentárias, nomeadamente: Proteção Animal, Conservação da Fauna e Gestão

Ambiental, e Políticas Urbanas: Saneamento e Reciclagem. A análise revela uma notável

inclinação da direita em alocar recursos nesta área ao longo do período, sugerindo uma pre-

ferência ideológica do grupo. Contrapondo-se a isso, os grupos do centro, centro-esquerda

e esquerda direcionaram montantes relativamente modestos, concentrando-se principal-

mente em políticas de saneamento e reciclagem. Vale destacar a diversidade expressiva na

alocação de recursos pela direita, com uma ênfase predominante em políticas de proteção

animal, abrangendo desde a castração de animais até suprimentos para a proteção de

animais, entre outras iniciativas. A análise mais aprofundada na tabela subsequente oferece

percepções adicionais para compreensão desses padrões.
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Tabela 14 – Os três tipos de atendimento que mais receberam indicação de recurso por eixo
ideológico e a média de valor indicado por deputado na área do Meio Ambiente - 2020 a

2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

Na tabela 14, observamos os três tipos de atendimento que mais receberam indi-

cações por eixo ideológico, juntamente com a média de valor indicado por deputado na

área do Meio Ambiente durante o período de 2020 a 2022. É notável que a maioria das

indicações está relacionada à castração de animais, obras para tratamento de água e

esgoto, ou aquisição de bens permanentes, como veículos para instituições. No entanto,

a direita se destaca com um aporte financeiro muito mais significativo do que os outros

grupos ideológicos. Além disso, chama a atenção que os grupos de extrema-esquerda e

extrema-direita não fizeram nenhuma indicação nem para a Secretaria de Meio Ambiente,

nem para instituições a ela vinculadas. O investimento considerável em castração de ani-

mais na direita pode ser explicado pela presença de um deputado ligado ao movimento de

defesa dos animais dentro desse grupo ideológico. No entanto, mesmo em outros tipos de

atendimento, a direita tende a investir mais em poços artesianos e reservatórios de água do

que os outros grupos.

Nesse contexto, é plausível inferir que a ideologia desempenhou um papel signifi-

cativo na alocação de recursos dos parlamentares na área do meio ambiente durante o

período estudado. Isso não apenas indica distintos esforços entre os diversos grupos para

direcionar recursos dentro dessa esfera, mas também revela divergências nas prioridades

de políticas públicas durante o processo de alocação de recursos.

4.3.2.6 Infraestrutura

A análise da alocação de emendas parlamentares na área de infraestrutura é de

importância crítica, uma vez que o investimento nesse setor tem um impacto direto na

qualidade de vida dos cidadãos e no desenvolvimento do Estado de Minas Gerais. No

período de 2020 a 2022, foram feitas 96 indicações de recursos de emendas impositivas
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para órgãos nessa área, com a esmagadora maioria (94 de 96) das indicações direcionadas

à Secretaria de Estado de Infraestrutura.

Neste contexto, destacamos uma observação interessante: as alocações de recursos

para a área de infraestrutura parecem ser influenciadas pela ideologia dos deputados. Das

diferentes orientações ideológicas, somente os grupos da esquerda, centro-direita, direita e

extrema-direita enviaram recursos para esta área. Essa observação inicial aponta para a

possibilidade de a ideologia desempenhar um papel significativo nas decisões de alocação

de recursos, uma vez que os grupos de orientação mais à direita demonstram maior

envolvimento, enquanto os grupos mais à esquerda não o fazem.

Gráfico 17 – Valor Médio indicado por Deputado por grupo ideológico na área da infraestrutura- 2020 a
2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

No gráfico 17 é colocado o valor médio por deputado em cada grupo ideológico

que apresentou indicações para a infraestrutura. Um exame mais aprofundado dos valores

médios indicados por deputado em cada grupo ideológico revela discrepâncias notáveis. A

extrema-direita se destaca com um valor médio significativamente maior do que os outros

grupos, sugerindo um comprometimento particular com projetos de infraestrutura. Por outro

lado, a esquerda demonstra um valor médio mais elevado em comparação aos grupos

da direita e centro-direita, o que pode estar relacionado a uma preferência por objetivos
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distintos nesta área. A tabela a seguir nos ajudará a entender como se compõe a prioridade

das indicações dos parlamentares nessa áreas por grupo ideólogico:

Tabela 15 – Os três tipos de atendimento que mais receberam indicação de recurso por grupo
ideológico e a média de valor indicado por deputado na área da Infraestrutura - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

Na Tabela 15, examinamos os três tipos de atendimento mais indicados, categoriza-

dos por grupo ideológico, e a média do valor indicado por deputado na área de Infraestrutura

durante o período de 2020 a 2022. Notavelmente, a tabela revela sutis variações nos tipos

de projetos indicados, com foco particular em recapeamento, calçamento e pavimentação de

vias públicas. A esquerda apresenta uma peculiaridade ao priorizar o calçamento em áreas

rurais, o que não implica que outros grupos tenham ignorado essa categoria, mas destaca

a ênfase dos parlamentares pertencentes a esse grupo nesse tipo de projeto, em contraste

com os grupos de centro-direita, direita e extrema-direita, que concentram seus recursos

principalmente em vias urbanas. A análise dos objetos indicados para Infraestrutura de-

monstra que, embora haja poucas distinções entre os portfólios de emendas das instituições

nessa área, existem indícios de que a ideologia pode influenciar nas alocações. Isso se ma-

nifesta através da significativa discrepância nas alocações, com a extrema-direita indicando

um montante considerável e notavelmente distinto para o recapeamento de vias urbanas,

enquanto a esquerda demonstra uma tendência a priorizar áreas rurais em comparação aos

outros grupos. Essas percepções apontam para a influência das preferências ideológicas

na alocação de recursos para projetos de infraestrutura, ressaltando a relevância desse

fator na política de distribuição de recursos em Minas Gerais.

Por fim, a impossibilidade de criar gráficos por ação orçamentária na área de infra-

estrutura decorre da restrição das indicações por meio do portfólio de emendas à ação

orçamentária específica denominada “Fomento à Infraestrutura Pública Municipal”. Essa

particularidade limita a análise detalhada das preferências de alocação entre diferentes pro-

jetos de infraestrutura, uma vez que as emendas estão direcionadas exclusivamente a essa

ação orçamentária. Dessa maneira, a abordagem por ação específica torna-se impraticável,
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restringindo a capacidade de identificar padrões ou tendências mais específicas dentro do

amplo espectro da infraestrutura.

4.3.2.7 Cultura

Na etapa final deste estudo exploratório, adentramos na área da Cultura. Nossa

análise se concentra na alocação de recursos para a Secretaria de Estado de Cultura e

Turismo (SECULT), bem como as instituições vinculadas a ela: Fundação Clóvis Salgado

(FCS), Fundação de Arte de Ouro Preto (FAOP) e o Instituto Estadual do Patrimônio Histórico

e Artístico de Minas Gerais (IPHEA). No período de 2020 a 2022, essas instituições somaram

um total de 53 indicações. Dessas, 45 foram direcionadas à SECULT, 8 para o IPHEA e

apenas 1 para a FAOP. É notável que a área da cultura recebe substancialmente menos

atenção por meio de indicações parlamentares em comparação com setores geralmente

considerados mais prioritários, como saúde, educação, segurança e desenvolvimento social.

Considerando a restrição de indicações para essa área, poderíamos esperar diferenças

significativas na média de alocação entre às sete categorias ideológicas.

Gráfico 18 – Valor Médio indicado por Deputado em cada eixo ideológico na área da Cultura- 2020 a
2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

Ao analisar o Gráfico 18, fica evidente que tanto o centro quanto a extrema-esquerda,

representando os dois grupos com menor número de parlamentares na classificação,

direcionaram mais investimentos para a cultura. Isso se torna ainda mais evidente quando

comparamos com os grupos mais numerosos em termos de parlamentares, que são a

esquerda, centro-direita e direita. Esses grupos apresentam valores médios de alocação

bastante similares. Esses dados sugerem que a alocação de recursos na área da cultura

não parece sofrer influências ideológicas significativas, com exceção da extrema-esquerda

que se demonstrou muito mais disposta a alocar recurso nessa área.
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Tabela 16 – Os três tipos de atendimento que mais receberam indicação de recurso por grupo
ideológico e a média de valor indicado por deputado na área da Cultura - 2020 a 2022

Fonte: Elaboração própria do autor com dados do portal de emendas estaduais, 2023.

Para uma análise mais detalhada, voltamo-nos para os tipos de atendimento, ou

seja, os objetos das indicações. A Tabela 16 mostra que há uma certa convergência entre

os diferentes grupos ideológicos no que diz respeito aos objetos culturais. Tanto grupos à

esquerda quanto à direita direcionam recursos para bens que equipam artistas na produção

cultural, incluindo a aquisição de instrumentos musicais na esquerda e centro-direita e o

suporte a maquinário industrial na extrema-esquerda, voltado para produção artesanal. No

entanto, chama atenção o fato de que a direita concentra suas indicações em veículos

para órgãos de cultura, em vez de em equipamentos específicos que capacitem artistas

na produção de arte. Além disso, a direita fez uma indicação considerável para um projeto

de educação patrimonial e cidadania, o que se diferencia notavelmente do padrão das

indicações dos outros grupos ideológicos.

Em seguida, vale destacar que a limitação na elaboração de gráficos por ação

orçamentária para a área da cultura reside na natureza restritiva das indicações através

do portfólio de emendas. Especificamente, as alocações nesta categoria estão vinculadas

à ação orçamentária denominada “Apoio a Projetos Culturais e Turísticos Executados por

Meio de Parcerias.” Essa restrição impede a análise mais granular das preferências de

alocação entre diferentes atividades culturais, uma vez que as emendas estão concentradas

em uma única ação orçamentária. Dessa forma, a abordagem por ação específica torna-se

inviável, limitando a capacidade de identificar padrões ou tendências mais específicas

dentro do amplo campo da cultura.

Em resumo, a cultura se apresenta como uma área que recebe relativamente poucas

indicações parlamentares, e os objetos indicados parecem convergir entre os diferentes

grupos ideológicos. Uma exceção notável é a extrema-esquerda, que direciona recursos

para produções culturais mais específicas, como a produção artística quilombola, maquinário

industrial para produção artesanal e capacitações em agroecologia. Em contraste, os demais
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grupos tendem a investir mais em equipamentos mais generalizados, como instrumentos

musicais, reformas ou obras de igrejas, além de veículos para equipar os espaços culturais

municipais. Portanto, é plausível afirmar que a ideologia parece ter pouca influência nas

alocações de recursos na área da cultura nos diferentes grupos ideológicos com exceção

da extrema-esquerda.

4.3.3 Exploração e reflexão sobre a análise e resultados obtidos

A análise em foco buscou complementar as discussões previamente abordadas,

especialmente no estudo de Ferreira (2019). O autor concentrou-se na investigação das

resoluções da SES, avaliando sua compatibilidade com as motivações para alocação de

emendas parlamentares discutidas na literatura. Ele examinou aspectos como atendimento

e distribuição de eleitores, redutos eleitorais, a conexão entre o autor da emenda e os

potenciais beneficiários do recurso, além dos critérios técnicos.

Em consonância, diversos autores (Pereira; Rennó, 2001) posicionam a ideologia

como um fator secundário na destinação de recursos, sendo priorizadas as motivações

anteriormente mencionadas. Importa ressaltar que, neste contexto, essas motivações con-

seguem explicar a alocação de recursos por meio de transferência especial, as resoluções

da SES e a execução direta na Secretaria de Educação (ensino fundamental e médio).

Durante essa análise, observou-se uma escassez de divergências significativas entre os

grupos ideológicos nas alocações desses casos.

Explicando melhor a análise, identificou-se uma convergência nas indicações para

a área da saúde e na secretaria de educação (ensino fundamental e médio) entre os

diferentes grupos ideológicos. Isso possibilitou a abertura para que as motivações discutidas

anteriormente suprissem a explicação dessas alocações. Já as transferências especiais,

conforme explicado ao longo do texto, dependem da confiança entre o autor da emenda e

o beneficiário do recurso, uma vez que não apresentam instrumento formal de execução,

dependendo totalmente da relação entre esses atores, e suas motivações podem ser

explicadas em alinhamento com estudo de (Barone, 2014).

A discussão neste contexto vai além da relação das modalidades de transferência

discutidas anteriormente, incluindo a análise das execuções diretas nos órgãos do poder

executivo estadual, as quais dependem da formalização de algum instrumento. Desta ma-

neira, torna-se possível examinar tanto a ação orçamentária quanto os tipos de atendimento

da indicação, que servem como categorias para os objetos de execução. Essa adição cria

uma camada adicional de análise que vai além da consideração regional ou da conexão

entre lideranças políticas.
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O propósito deste trabalho, portanto, é descrever o evento das indicações entre 2020

e 2022. Isso se torna relevante, uma vez que as motivações anteriores não conseguem

explicar completamente por que grupos ideológicos da direita e extrema-direita estavam

mais propensos a fazer indicações para armamento do que outros, ou por que a esquerda e

extrema-esquerda demonstrou maior disposição para alocar recursos no ensino superior

em comparação com outros grupos.

Essa questão central orienta o presente estudo, visando entender por que as in-

dicações divergem ao aprofundarmos na análise da ação orçamentária e nos tipos de

atendimento. Isso ocorre porque as motivações anteriormente estudadas no meio científico

não conseguem proporcionar uma explicação completa para a alocação de recursos pelos

parlamentares. Em resumo, grupos ideológicos que operam no mesmo espaço temporal,

no mesmo território estadual e com recursos equitativos divergem na alocação de recursos

provenientes de emendas impositivas.

Para ilustrar essa questão, é possível destacar algumas divergências de prioridade

nas alocações durante o período estudado. A seguir, são apresentados exemplos:

• Extrema-Esquerda: Priorizou fortemente a educação superior e direcionou recursos

expressivos para projetos culturais quilombolas e equipamentos industriais de produ-

ção artesanal na área da cultura. No entanto, não efetuou alocações na infraestrutura

e no meio ambiente, além de realizar indicações de valores pouco substanciais para

as instituições de segurança.

• Esquerda: Assim como a extrema-esquerda, destinou recursos significativos à

educação superior e enfatizou políticas socioassistenciais, direitos humanos e in-

terseccionalidade no desenvolvimento social. Mostrou-se menos propensa a alocar

recursos na segurança, priorizando menos a Polícia Militar de Minas Gerais em

comparação com as outras instituições.

• Centro-Esquerda: Mostrou comportamentos diversos em várias áreas, sem uma

preferência definida, exceto pela alocação expressiva nas instituições de segurança,

impulsionada principalmente por um parlamentar associado aos sindicatos desse

setor.

• Centro: Apresentou comportamentos diversos em várias áreas, sem uma preferên-

cia definida, exceto pelas relevantes indicações na secretaria de educação. Isso

foi impulsionado principalmente por uma parlamentar associada aos sindicatos e

engajada na defesa dessas políticas.
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• Centro-Direita: Demonstrou preferência por alocações na área da infraestrutura,

meio ambiente e desenvolvimento social, em detrimento de outras áreas como

ensino superior e cultura.

• Direita: Demonstrou maior disposição para alocar recursos nas instituições de segu-

rança, especialmente na Polícia Militar de Minas Gerais, em detrimento das outras

áreas. Além disso, mostrou-se, assim como a extrema-direita, mais inclinada a fazer

indicações para armamento nessas instituições. Apresentou alocações limitadas

no ensino superior. No desenvolvimento social, demonstrou preferência por indica-

ções voltadas para esporte e lazer em detrimento de políticas socioassistenciais e

de direitos humanos e interseccionalidade, em comparação com os outros grupos.

Praticamente não alocou recursos na cultura. Apresentou grande disposição para

alocações no meio ambiente, especialmente relacionadas à pauta animal, e grande

inclinação para fazer indicações na área de infraestrutura.

• Extrema-Direita: Assim como a direita, apresentou grande disposição para alocar

recursos em instituições de segurança e fez um número expressivo de indicações

para armamento. Priorizou fortemente políticas de lazer e esporte em detrimento

de outras áreas no desenvolvimento social e não apresentou indicações em áreas

como meio ambiente, cultura ou ensino superior.

Portanto, a pesquisa conclui que, em uma mais análise mais ampla, as alocações

tendem a apresentar semelhanças entre diferentes grupos ideológicos. No entanto, ao

aprofundarmos a análise por área, tipo de atendimento, ação orçamentária, especificação e

valor indicado por deputado, observam-se diferenças significativas na alocação de recursos

durante o período de 2020 a 2022. Dessa forma, é possível inferir que a ideologia pode

ter desempenhado um papel crucial na tomada de decisão dos parlamentares para suas

indicações.
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5 Conclusão

A análise das emendas parlamentares impositivas se torna fundamental diante das

transformações políticas e orçamentárias recentes no cenário brasileiro, apresentando-se

como um campo de estudo valioso para a compreensão das dinâmicas entre os poderes

executivo e legislativo. A transição das emendas parlamentares de despesas discricionárias

para caráter impositivo trouxe consigo significativas implicações na autonomia dos parla-

mentares na alocação de recursos, não apenas repercutindo no processo orçamentário,

mas também alterando os equilíbrios de poder no contexto político brasileiro. O foco dessa

análise em Minas Gerais permite não somente compreender as mudanças locais, mas

também contribuir academicamente para preencher lacunas sobre a influência das prefe-

rências ideológicas dos parlamentares nas alocações de recursos, que muitas vezes foram

subestimadas em pesquisas anteriores. Além disso, esta pesquisa oferece uma contribuição

relevante ao revelar como a orientação ideológica dos parlamentares impacta diretamente

as políticas públicas do estado, fornecendo esclarecimentos que podem subsidiar o desen-

volvimento de políticas mais alinhadas com as demandas da sociedade. Dessa forma, este

estudo não apenas preenche uma lacuna acadêmica ao explorar a relação entre ideologia

e alocação de recursos, mas também apresenta implicações práticas ao fornecer subsídios

para uma gestão mais transparente e eficiente dos recursos públicos, promovendo o debate

sobre transparência, accountability e o direcionamento mais efetivo das políticas públicas.

Desse modo, a pesquisa em questão teve como objetivo central a análise empírica do

comportamento dos deputados estaduais, organizados por partidos políticos, na alocação

de emendas parlamentares individuais durante o período de 2019 a 2022. Ao revisitar os

objetivos delineados no início deste estudo, constata-se que cada um foi minuciosamente

abordado e investigado. Inicialmente, uma revisão ampla da literatura referente às emendas

parlamentares foi conduzida, proporcionando uma base sólida de conceitos, teorias e

estudos relevantes no âmbito da ciência política e administração pública. A classificação dos

partidos políticos da Assembleia Legislativa, conforme suas ideologias e posicionamentos

políticos, foi devidamente executada, permitindo a análise subsequente da alocação dos

recursos parlamentares. Além disso, a investigação dos marcos teóricos e normativos das

emendas parlamentares em Minas Gerais ofereceu uma compreensão substancial das

regras, regulamentos e práticas vigentes no estado. A análise da execução e indicação das

emendas parlamentares permitiu compreender globalmente como ocorreu a alocação de

recursos durante o período e orientou a análise subsequente, a qual focou nas diferenças de

alocação entre os grupos ideológicos. Ao examinar a alocação das emendas parlamentares

individuais agrupadas por partidos políticos, foi possível identificar diferenças e semelhanças

significativas nos padrões de alocação, corroborando a análise da influência da ideologia
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partidária nesse processo.

Nesse contexto, o estudo apresentou duas análises principais. A primeira empre-

endeu um estudo abrangente da alocação das emendas impositivas em Minas Gerais,

analisando-as por modalidade de transferência, unidade orçamentária, região, Índice de

Desenvolvimento Humano (IDH) e população. Ao fazê-lo, investigamos também as relações

entre ideologia política e a alocação de recursos por parte dos parlamentares no contexto

das emendas. Os resultados encontrados trouxeram à tona as preferências dos parla-

mentares em relação às modalidades de transferência ao longo do tempo, destacando as

resoluções SES e transferências especiais como as mais utilizadas. Quanto à regionalização

dos recursos, observou-se uma distribuição significativa por todo o território mineiro, embora

com concentrações notáveis nas regiões da Zona da Mata, Vale do Rio Doce, Sul e Sudo-

este de Minas Gerais. É importante notar que os municípios de menor porte e menor IDH

foram os que mais receberam recursos proporcionalmente à população, em consonância

com estudo de Barbosa (2022). As unidades orçamentárias que mais se beneficiaram foram

o Fundo Estadual de Saúde e a Secretaria de Estado de Governo (SEGOV) com destinação

para prefeituras, seguidas da Secretaria de Educação e Secretaria de Desenvolvimento

Social.

Já a segunda análise buscou comparar os grupos ideológicos dos parlamentares,

emergindo resultados diversos, especialmente durante o período de 2020 a 2022. Nas

áreas da Saúde e das indicações feitas para Secretaria de Educação, observou-se uma

convergência notável nas alocações, sugerindo que a ideologia dos parlamentares pouco

influenciou nesses casos. No entanto, divergências significativas surgiram em outros domí-

nios, destacando as complexas dinâmicas políticas que influenciam a alocação de recursos.

O desenvolvimento social, por exemplo, revelou clivagens ideológicas distintas. A ala mais

à direita mostrou uma inclinação notável para alocar recursos em tipos de atendimento

relacionados a esporte e lazer, enquanto a ala mais à esquerda direcionou seus esfor-

ços em políticas socioassistenciais. No campo da educação superior, observou-se que

os parlamentares com inclinações à esquerda dedicaram mais recursos, refletindo um

compromisso com o ensino superior e a pesquisa acadêmica. Em contraste, a ala mais à

direita demonstrou uma disposição maior em alocar recursos para áreas como armamento

e segurança, priorizando abordagens distintas para atender às demandas da segurança

pública. Essas divergências sugerem que, entre as motivações anteriormente discutidas

pelo mundo científico, as convicções ideológicas podem desempenhar um papel central

nas decisões de alocação de recursos, delineando possíveis prioridades e estratégias para

atender às demandas e expectativas de seus eleitores e comunidades.

Por fim, este trabalho, embora reconheça as limitações metodológicas, destaca-se
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como uma iniciativa pioneira na exploração da dimensão ideológica na alocação de recursos

das emendas parlamentares em Minas Gerais. Ele demonstra que, além das motivações

já documentadas em outros estudos, a influência ideológica é uma área significativa a ser

explorada e pode oferecer percepções valiosas na compreensão das decisões políticas

relativas a orçamentos. Como resultado, espera-se que este estudo contribua para o

enriquecimento do debate e da compreensão das dinâmicas da alocação de recursos no

contexto político não apenas em Minas Gerais, mas também em âmbito nacional.
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